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Djiriga instalação de aparelhos sensores-bloqueadores de 
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Art. 1 O Fica obrigatória a instalação de aparelhos sensores-bloqueadores de 

vazamento de gás nas edificações, que utilizem gás liquefeito de petróleo (GLP) 'e= 

encanado de nafta ou natural no município. 

Parágrafo Único Exclui-se dos efeitos da presente Lei, a Categoria de Uso;:,1 

Residencial - R, em conformidade com o disposto do art. 2°, inciso I dcÁ.' 

Decreto n° 45.817/05. 

Art. 2° O equipamento deverá ser de acordo com a norma NBR-8473 e 

homologado pelo INMETRO. 

Art. 3° Os responsáveis pelas edificações deverão adaptá-las no prazo de 12(doze) 

meses após a promulgação da presente Lei. 

Art. 4° Aos infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - advertência na primeira ocorrência; 

II - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) na reincidência; 

III - multa em dobro nas reincidências subseqüentes. 

§ 1° - Considerar-se-á reincidência para fins da presente Lei a constatação de nova 

infração após a lavratura do auto de infração. 
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e-mail: attilarussomannoecamara.sp.aov.br  



• •-.3eque(m) juntadc(s), nesta 	—1 
tICturelent:., (s) e folha de 

• :3eb 

, 	_IA 	 

• 

À 

Adelina Cieone 
A ssistente Parlamentar 

Registro 100.406 



Câmara Municipal d 
Vereador Russomanririm  

Folha n" 	01_  do proc. 
• 	. • • 41 6' 
off II V 

RF 100.406 
. Parlamentar 

• 	.• 

§ 2 ° - O valor da multa de que trata este artigo deve ser atualizado anualmente, 

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício 

anterior, sendo que no caso de extinção deste índice, adotar-se-á outro índice 

criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° As despesas decorrentes de execução desta Lei correrão por conta de 

dotação orçamentária própria, suplementada se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 — 4° andar — Sala 422— 27° GV 
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JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei proposto objetiva minimizar e impedir o problema 

ocasionado pelo vazamento de gás, através do aparelho sensor-bloqueador 

automático com a função de alertar possíveis vazamentos. 

De acordo com especificação técnica, a concentração de gás no 

ambiente atinge 10% do limite inferior de explosividade (0,21% de gás na 

atmosfera), o detector deverá emitir um alarme sonoro (bip) e visual (led) 

que automaticamente acionará uma eletroválvula que interrromperá o 

fornecimento de gás, eliminando-se assim o risco de ocorrência de incêndios 

e explosões. 

Pelo exposto, solicito aos Nobres Pares a aprovação do presente 

Projeto de Lei. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16-_126412006 _ 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0080/06 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que visa obrigar a 
instalação de aparelhos sensores-bloqueadores de vazamento de gás nas edificações 
que utilizem gás liquefeito de petróleo (GLP) encanado de nafta ou natural no município. 

Segundo a propositura, exclui-se dos efeitos da lei, a categoria de uso residencial — R, em 
conformidade com o disposto no art. 2°, inciso I do Decreto n° 45.817/05. 

410 	Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto que se insere no 
âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais 
e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente 
à segurança,  à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção 
e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização  do Poder Público, à tranqüilidade pública ou 
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos" (grifo 
nosso). 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas 
em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, 
nas suas exigências de segurança,  higiene, sossego e bem-estar  da coletividade. Por • isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e 
das respectivas sanções como legitima expressão do interesse local" (...) "A polícia 
administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou particulares 
abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos 
veículos de transporte coletivo. A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da 
cidade, na satisfação de suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por 
assim dizer, o sítio público,  ou seja, espaços onde devem transitar, freqüentar e 
permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o cinema, o 
teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais de assistência e 
freqüência coletiva'. Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de 
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a estética e 
demais condições convenientes ao bem estar público" (in "Direito Municipal Brasileiro, 6a  
edição, Malheiros Ed., págs. 363, 370 e 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, da Lei Orgânica do Município, compete ao Poder 
Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território. 

PI0080-06A 

17- RELCOM 
17- 0511/2006 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

Observe-se, por fim, que insere-se o projeto, também, no âmbito da polícia das 
construções, que segundo Hely Lopes Meirelles efetiva-se "pelo controle técnico-funcional 
da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 
funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0 regulamento das construções 
urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer 
minuciosamente os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial, 
industrial etc.), objetivando a segurança,  a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, 
em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências 
edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, 
altura, recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das 

411 

	

	fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes 
ao direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 ed., pág. 352). 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é 
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM. 

O projeto está amparado no art. 13, I e XX; art. 37, "caput" e art. 160, I e VIII, da Lei 
Orgânica do Município e art. 78, do Código Tributário Nacional. 
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emento:906 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a --E-Edos. Damos 

início à audiência pública mareada para hoje, 27 de junho de 2007, a 

partir das 11h, dentro do prazo regimental, no Salão Nobre da Câmara 

Municipal de São Paulo conforme publicação dos editais nos respectivos 

veículos de comunicação e convites feitos às partes 4tdressadas, 
l it 	1 1!  

através da assessoria da Comissão de Política Urbana,,,Meetoolitana e 
'I 	? i. 

Meio Ambiente, em conformidade com os já publicados"editals. 
c c 

. 1, 1 1 
Assim sendo damos início à audiência ~4à dos projetos de 

't 	
, 

lei. O primeiro é o PL 08/05 de autoria 'dd'iNè't
J
eador Toninho Paiva. 

, i)' 
Estamos no aguardo da presença do nob,r&I,Srereador que se encontra em 

Li(k ) 	lí 
4 ) , ' 

outra comissão permanente da Casa. , 

_01 1 , 
O segundo é o PL 69/06 do Vereador Russomanno. "Inclui a letra 

no item 12.11.1.2, SisteMsPecial de Segurança da seção 12.11 udu 

3 
" Sistema de Segurança do

1 "
i cap.".1 .2, circulação e segurança da lei 11.229, 

de 25/6/92, e do dereto' 32.329 de 24/11/92 do Código de Obras e 
9 ),  

Edificações do .Município de São Paulo e dá outras providências". o  
; 

Relator Toninho»Paiva. Como de praxe nesta comissão, passo a palavra 

para a ashedsoria técnica da Comissão de Política Urbana para as suas 
ts J 
 
Vxil, 

consideções e pareceres. 
ItonV  
•rni0 SR. ROBERTO - Bom dia. Sou da assessoria da Comissão de 

Política Urbana. O PL 69/06 de autoria do Vereador Russomanno, cujo 

relator é o Vereador Toninho Paiva. Esse projeto obriga a instalação 

de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas as edificações 

do Município de São Paulo, pela inclusão de dispositivo no Código de 

Obraá no sistema especial de segurança. 

rod.:E01 fl.:1 taq.:REGINA 
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A justificativa do Vereador Russomanno é que a propositura 

objetiva minimizar e impedir o problema ocasionado por vazamento de 

gás através de aparelho sensor-bloqueador automático... (LÊ) 

• 



rev.: evento:9069 rod.:E01 fl.:3 taq.:REGINA 
Orador(es): 
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Folha n2 	 

Prz)C. 

Y- 

data:27-06-07 
Imune; A. de Sous 

REG.  101-204 
O SR. ROBERTO - As observações que a assessoria faz são as • 

seguintes. 

- São lidas as observações ao PL 69/06. 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas às devidas 

considerações pela assessoria técnica, passo a palavra ao Sr. 

Francisco Bruno Neto representante do Vereador Russomanno para suas 

considerações. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador Dalito&fàilvano, 
1. 1 4  

- ft 

Presidente desta sessão, evidentemente me parece, ,p ie a À:ordem, que 

houve uma mudança na apresentação. Porque o assessor ,do n 	Vereador obre 
t i 	d'kt 

iriábWitpresentar. Então, traz exatamente o contraditório daquilo que 
4 4 4 
4 1 

d444 1 
houve uma pequena mudança na ordem da colócaçao para que se pudesse 

qi" 
y,„ '140 4  

Eu ,teáhó!to projeto original e me fazer a apresentação do projeto. 	
A À, 

o procedimento com a devida alteração. 
• 

PRESIDENTE (DaltoírBilyano) - Pela ordem Vereador Chico O SR. 
'h 	h 

Macena. 
1 	I 

11 12.t 1  
O SR. CHICO MACIEN 	Só gostaria de 

W' 
z. 

assessoria porque sãO.;' dóis projetos do nobre 

tratando do mesm&tein 

O SR)UPRAÚCISCO BRUNO NETO - Sim. É que 

um esclarecimento da 

Vereador Russomanno 

um deles é em função 

da lei e ,00iiitro em função da alteração. Isso já tínhamos discutido a 

semanaqpassada quando fizemos o outro procedimento. 
'1,f1h 	A 

'41 1 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero perguntar o 

seguinte: A comissão conforme é de praxe fez sua manifestação, e o 

data-show está com problema técnico, mas não estou entendendo a sua 

questão de ordem tendo em vista que agora o senhor está com palavra. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Veja bem, temos uma alteração no .  

Código de Obras com proposição de uma determinada parte dele. A parte 

parece que o senhor me traz já 
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que esse senhor me traz exatamente altera também a or em com a clu 

nós deveríamos alterar o Código de Obras. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O que eu pediria... É uma 

manifestação me parece, e não tenho dúvida, com relação ao projeto de 
Okt ,  

lei que está na audiência pública. Agora o senhor tem aaraytra para 

fazer a sua devida manifestação. Não sei se a assessoriátlquer fazer 

alguma consideração. 
al( 1  

'VII d.' 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Esse él,,urproblema - se me 

‘t. 

permite pela ordem - para evitar que tenhalindOtitucionalidade lá na 
!O" 

frente. Só isso, mais nada. 	
v 

o 
O SR. PRESIDENTE (Dalton SilvanoY) - Na verdade... (E02) 

1 : 4 N ot4, 
( Olít, tr 

lA 
!$. r 

1 

i; 

e:130"i 

41b x 
f$' 

Ot 4 	f; I 
%Plu, 
9 f 1  

. 01 t  
1 1 ■ ‘ ■ „i t, 11 ' 

l tr 
ibitt"ti s  

tolt 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na verdade, está usando a 

palavra para fazer a sua manifestação inclusive em relação à 

manifestação da assessoria, o que ficará consignado nas notas 

; 11 4. 
.. 1 ) 

há uma inversao tlxià ordem 
' 1 41 1.  

II 
primeiWpbkque o dele 

.), 	1 	t i.  

altera exatamente essa propositura. A propositurWhoriginal é a 	que 
I 	11 11 1  

já com Umaãlteração de 
't 

•1 11,1 
O SR. ROBERTO - Só quero esclarecer que 

" 

lei semelhantes do Vereador Russomanno. Um é esse 

W - exposição, e o outro é PL 80/0,b 'que continua nes 

4 n0  

	

mas é outro item da 	 . pauta e--;„ 
• .! 	í. 

. e4 44 
Agora, quanto k t incónstitucionalidade que ?, 	, 1  

1  
parte já passou pelat;Comissão de Justiça. O que estávamos 

J' 4 !1. 1 i 

	

.1 	1 l b 

era apenas mudar litem em que seria incluído no Código de Obras. 
, 1 

	

_ 	
11 

	

ft 	2_1 
O SK:; FRE=SIDENTE (Dalton Silvano) - Por . 

- 
manifestação0por favor. 

" 	 iSR. FRANCISCO BRUNO NETO - Pois não. Só 
4,1"'41  

abertapo ta inconstitucionalidade não só se dá aqui como pode se dar 

fora a pedido ao Poder Judiciário, a requerimento da pessoa ofendida. 

Só para ficar a questão da inconstitucionalidade. 

O presente projeto de lei tem por objeto incluir a letra "d" 

no item 11.12.1.2 da seção 12.1 que trata dos Sistemas de Segurança do 

cap. 12 - circulação e segurança do anexo 1 da Lei 11.228, Código de 

Obras e Edificações do Município de São Paulo, a fim de incluir como 

taquigráficas da audiência pública. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - 56 que 

de colocação. Só isso. Eu deveria ter feito 

tenho aqui. E o senhor está me trazendo 

(Pausa) 

1 	*I 
texto. 

há dois projetos de 

que acabei de fazer 

ta mesma audiência, 

o senhor falou, essa 

pretendendo 

favor, 	sua 

para não ficar em 

lá 
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item obrigatório das edificações no tocante aos itens de segurança e 

instalação de sensores, bloqueadores de vazamento de gás. 

No límpido parecer da Comissão de Constituição e Justiça se 

depreende que o objetivo... (LÊ) 

• 

: 4111: t.  

1 

'i ll ; 1 ;1, 

l ifit ín i I I 
i 	ir 	h 
) 	t 	' 511  
'1 	1 

'1 1) 	s ti .  

• 
it t tr 

(It 
1 

I /  
te.  

	

 
l

i t 	4 1 1  

	

itgr, l ki 	t r. 

1, 11 0i21 

.40 1  
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Estou à disposição de V.Exas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há 

alguém que queira usar da palavra. (Pausa) Não havendo :declaro 

encerrada a audiência do primeiro projeto de lei em i.ita  

Claro, o relator fará as devidas considerações, levando emhconta que a 

matéria já foi analisada pela Comissão de Justiça.rjlil l  
t '11 

' 1 k l b 	4 1  Próximo é o PL 80/06 de autoria do Vereador Russomanno que 

obriga instalação de aparelhos sensores b];(àqüeãdores de vazamento de 
04" 

gás nas edificações do Município de SãoiPáulo. Relator é o Vereador 

Arselino Tatto. Com  a palavra novamente.. 1: 
1 W Só uma questão, estamosVadotando como de praxe a assessoria da 

, 

comissão se manifestar priffieiro. Para posteriormente então o senhor 
1 	4  

saber qual foi a sua 4mdnifestação. Concedo então a palavra à 

e 'uo ,  
assessoria técnica dcomi

"t
ssão se manifestar a respeito do PL 80/6 e . 1  

posteriormente oi Sr. Francisco Bruno terá a palavra. 
ç) 

tr*,  
,

ti t 
O SR.4 t1OBERTO - O projeto de lei 80/06 de autoria do Vereador kl 

Russomanna. 'icujo relator é o Vereador Arselino Tatto, obriga a 
o' VH, 

4, J0 
instalaçapiode aparelhos sensores-bloqueadores de vazamento de gás nas 

■ kaWyP 

edificáçiões do Município de São Paulo e dá outras providências. 

As características do projeto são as seguintes. 

- São lidas as seguintes. 
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Orador(es): 

já expusemos existe projeto sobre o mesmo assunto, PL 69/06 de autoria 

do mesmo Vereador que obriga a utilização de sensores-bloqueadores, 

porém em residências. 

1.4 1 
- São lidas as observações da assessoria ao PL 80/06• 1 1h 

l • 

J"1 ,f 	ti .  
1 ., 

(t 	tt 

tlit 

I NÇO 
. t 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr'. 

rev.: 

Francisco Bruno Neto. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Como preliminar, eu deixo o meu 

protesto, faço questão de consignar porque há uma inversão na ordem. 

1, 	À! Parece-me que primeiro, pelo bom-senso legislativo, se,ilapresenta a 

h 
propositura para depois se trazer o enunciado substitutiVO4bu parecer 

4 011 ) s t E l 	 !' 
das comissões. (E03) 	 114 il. 

1 ! 	411 1 4'  
; 1 

tI 

1 40' 
gg ti 	gg 

;It g  
1±1t. 	•311 / 1 

4 i :plik, 

g; ;1 

• 
f; 	' 	ts 

allt '1 1; 

t ztli plk 

g) 
gsg.g. 
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Primeiro se apresenta a propositura para d 

enunciado, o substitutivo ou o parecer das Comissões. 

O presente Projeto de Lei 80/2006 tem por objetivo minimizar e 

ocasionado pelo vazamento de gás através do 

sensor bloqueador automático com a função1de» alertar 

tp„ 
vazamentos. Tal aparelho é de extremada 4 neCessidade na 

1 1 ‘ .  1,,014s$, 
garantia da segurança da população no que res/Sêita esse aspecto, 

v't t i 

sobretudo, para dever emitir um alarme 'Sonoro e visual • que 

1 
acionado uma eletroíváivúla 

fornecimento de gás, eliminando assim Lo"risco de ocorrência nos 
-h 

incêndios e explosões. 

.1! O vigente texto constitucional, no direito sociais, no seu 
1 1 , 

' 1 1( 0  
art. 6°, dentro de outrosrelementos, assegura a todo e qualquer 

It 	I 
cidadão no território nacional a indispensável segurança. Eis aí a 

exata razão de se terl i noiftexto do projeto ora em pauta a verdadeira 

constitucionalidade l  e'dela, evidentemente, o principio da legalidade. 

Assim5 1 i 1nobres Vereadores presentes, na legalidade e na 

constitucionalidade, requeremos a aprovação da presente propositura 
4 1 ' ti.0 	t i  

por sewèí'átar de matéria de interesse social. 

9U 1  Estou às ordens. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para dizer que 

estamos seguindo aqui uma norma que já vem de muito tempo. Não foi 

esta Presidência que criou. Inicialmente ouvimos o parecer, as 

observações da Comissão Técnica, posteriormente, ouvimos o autor e as 

pessoas interessadas. Acho que isso não leva nenhum prejuízo ao autor 

do projeto, mas, de qualquer forma, estão consignados os protestos. 

impedir 

aparelho 

possíveis 

o problema 

automaticamente seria que interromperá o 
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06P a FE--07 
101201  

me permite, a consignação fi a 

evento: 

tão e somente para que ocorra qualquer tipo de admoestamento em cima 

da própria Casa Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenario se 
4 . P4 t ,  i! 

mais alguém deseja se manifestar sobre o Projeto de Leil °80/2006, do 

Vereador Russomanno.(Pausa) Não havendo, declaro encerradâa primeira 

. 't 	oki t • i• 
i ou: 41 	" 

de Lei 81/05, d&Verêador 

representante é o 	Sr. André 

14.3', .nó- .capítulo 
IN. 

sanitárias, no anexo I, integrante da Lei 11.228, de 25 de junho de 

1982, e 	outras providências. ( o 
ti 

5 114 :1 Tem a palavra a Srá. -Vilma, da 
,r 	I  

dili 
01  1 

li  

A SRA. VILMA O" IVereador justifica 
(  
II 	4  

buscandol l  um.ka contribuição para a 
tn kl 

4 4TO 	 . recurso naturallf-que não e inesgotável, a 

&:4 
uso mediana utilização de descargas 

1 
edifica4õesvde São Paulo. 

iten 4lv  
'WA. Comissão de Justiça deu o parecer pela legalidade ao projeto 

de lei. O projeto tem como principais características, ele exige que 

audiência pública do referido projeto. 

O próprio é o Projeto 
II 
	%II, 	II 

14 

Jorge Tadeu. 

Está presente algum representante? O 

Carvalho. Está acrescenta a seção XIV, instalações 

dá é o Vereador Toninho Paiva. 

assessoria técnica, para sua 

manifestação. 
'i+r t 	t11,11 )  

;}t , f, 

de lei 
I' 	s t, 	• 

a apresentação do projeto 

economia de um precioso 

água, racionalizando o seu 

com caixas acopladas nas 

ou não, as edificações residenciais, com mais de duas unidades 

agrupadas verticalmente utilizem bacia sanitária com caixa acoplada 

com volume máximo de seis litros de água por descarga e veda o uso de 

qualquer outro dispositivo, acrescentando um item à seção XIV, do 



de 
• 

unidades habitacionais agrupadas verticalmenCe,.'t, 8e as edificações ( it 
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Código de Obras. Condiciona a expedição do alvará e aprovação 

execução à reforma e adaptação da edificação. 

As observações feitas ao projeto. Quanto à abrangência do 

projeto. A Legislação 1388/04, que é a legislação referente aos Planos 

g 
Regionais, ela discrimina os usos entre residencial e nãovrgidencial. 

II 	'II 
Esse tipo de edificação a qual o vereador se re&e

V 
011iode estar 

enquadrado na subcategoria R2V, que é um conjuntd ¡com mais de duas 

0 111 1 duas unidadesliagupadas 
1 1 " 

exigir a bacia,,ãànitária 
t. 

refere, entretanto, 
'c 

residenciais para as subcategoria ã da categoria 

l uV  Entretanto, a legislação ed vigor não discrimina 
i 

vertical, horizontal, de 11  una:dades autônomas. 
0 . 

¡Si 
, 

A subcategoria, condomínio de serviços, por exemplo, 

definido pela lei Como constituído por duas ou mais unidades não 

4I0' 
residenciais iwilellapcupem o mesmo lote e gleba ou edificação que 

disponhamqdspaços e instalações comum caracterizados como bens de 
dO 	kti 4 1, 
1, 	1 l' 	1 1 

condomínip,privativos e exclusivos desse. 

hgoSeria interessante, portanto, consultar o Executivo para se 

verificar a viabilidade da aplicação da propositura e a adequação de 

sua terminologia. 

A segunda observação diz respeito aos documentos 

condicionados. Considera-se que há incoerência na redação original do 

PL quando •condiciona a expedição desse documento a adaptação da 

residenciais são com mais de verticalmente 

para as quais o PL pretende 

A propositura se às edificações não 

de baixo consumo. 

não residencial. 

se há agrupamento 

edificação exigida pela lei somente nos casos de reforma. Tratando-se 
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de execução de obra nova, portanto, assim entendida a construção 

dnita4a 	 de Jdo Jaildm 

TAQUIGRAFIF°Â"222)--, do 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP1 	:; 	Aa5  

nova edificação em lote totalmente vago ou com a demolição total da 

existente o documento não estaria condicionado. 

Observe-se que o Código de Obras e de Edificação do Município 
t 0 4 " 

classifica como reforma alteração de edificação existenteébomtau sem a 

( 1 4 1,,41, 
mudança de uso pela supressão ou acréscimo de área conskrUída ou na 

I i fí 
modificação na estrutura ou na compartimentação vertiCal na volumetria 

:1 ''  

. 1  

ou ainda na construção de novo bloco de lote já -edifrcado. 

Dois sub-itens acompanham o 	tern "'14 das Instalações 
1 1" 

Sanitárias, um que diz respeito a quantificação e 
.0 1 t. 

ítt 
i 6 ;1 1 t„ 

r f 

(do outro com relação a0diMensionamento...) 

• 
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outro com relação a dimensionamento. 

Quanto ao item relacionado à quantificação, encontram-se 

diretrizes para determinação da quantidade de instalações e do tipo 

peças exigidas. 

" 11  
»IA dr 

Esse projeto busca responder a uma nova!"` demanda feita 

sociedade, quanto 	 produtiva da conaã'Cào civil, que passou a 

buscar processos produtivos menos agressivos ao homem e ao meio 
''' l1 	

li.  

ambiente, e conceitos como eco designer, tque foram adotados para serem 

.0;1, W produzidos projetos que visam,a redução do consumo de materiais de 
p 

tus 
edificaçpes, gerando o mínimo possível de resíduos 

Ch ,  
I t{ 11141.  

,1* 't ■ 	4 
Quanto ao item relacionado a dimensionamento, encontram-se 

1 LW 
tt"‘I ‘ t ti. dimensões mínimas das peças a serem consideradas par0#4cálculo 

oh 11 área mínima das instalações de cada caso. 

as 

de 

as 

da 

na 

à cadeia 

energia de água, em 

durante a obra. 	
n ,  

Essas são as,"Iconsiderações mínimas que temos de fazer quanto 

al 
'ti, O '  

'111 11  
O SR: , k 1PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem 

Carvalho,4pq4, está representando o ex-vereador Jorge Tadeu, atual 

ti 
dP 	 * !, 

deputadorifederal. 
11 ,  

-olo SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, bom 

dia. 

Vou comentar aqui o projeto 81/05, de autoria do nobre 

Vereador Jorge Tadeu. 

A referida lei dispõe sobre regras gerais e específicas a 

serem obedecidas, no projeto, como licenciamento, execução, manutenção 

e utilização de obras e edificações dentro dos limites dos imóveis. 

ao projeto. 

a palavra o Sr. André 

r• 
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Nela, o projeto busca acrescentar, como muito foi bem dito, a secça 

14.3, com vistas a exigir, como requisito para expedição de alvará, a 

utilização de bacia sanitária com caixa acoplada, para o volume máximo 

t . 	P i ta ,  

Tal medida veste-se de robusta importância, na medià.al,em que , 

já está provado que o consumo de água, nas baciaVNsanitárias, 
1°1 4 ff ui', 

representa uma grande porcentagem do total de a 
00
Iconsumida em uma 

, 	1  
11. 4 1, 

residência. Portanto, possui grande potencial dé'l lécodomia de água. 
i t  

As soluções que vêm sendo adotadaflá2W'contornar o problema 

da escassez de água baseiam-se principalmente, na gestão da oferta, 
0 '*1 I t , 

com ampliação dos sistemas de captação e tratamento, porém, a fim de 

engajar uma luta mais eficientemenos onerosa para o Poder Público, 
kt 
•ki3O 

é que se deve pensar em soluOes baseadas na eficácia dos serviços 

	

,1 	i t  

prestados, buscando aprimór'âr, e melhorar as condições de operação e 

	

,r1.4 	st. 
, lis"» 

utilização dos sistemas públicos e prediais de água potável. É aí que 
I t  

't 
entra o projeto ! 1  de'lei municipal que ora se comenta. As bacias 

1b l ! 
Ok• i! 

sanitárias coritt cáix s 	 água, acoplada gastam, em média, doze litros de áa, a l   

15! 
cada vez que'là ; descarga é acionada. 

Jt t 	4  ' 11 ; 

1 dt 
d !!! NiSeirvocê tem, em seu banheiro, descargas desse tipo e usa o 
A 	'&41 

banheird cinco vezes, por dia, você gasta 60 litros de água 

diariamente, apenas com essa atividade. Com  a adoção do presente 

projeto, irá se economizar água sem o mínimo de esforço. 

Vejamos, com base no exemplo acima proposto, com uso de bacias 

sanitárias de volume de descarga de seis litros por acionamento, você 

estará economizando, em média, seis litros por descarga ou 30 litros 

por dia. 

de seis litros de água por descarga. 
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Se essa prática for adotada, em todos os banheiros da casa, e 

modo obrigatório, e assim utilizada por uma família de quatro pessoas, 

essa economia será de 120 litros, por dia, ou 864 mil litros em 20 

anos de uso. 
t 
tt, 

Vou dar um exemplo. Nos Estados Unidos, já há umalleífederal 

4144: 4tt, 
estabelecendo o consumo mínimo de seis litros por desCarga'. Visamos, 

(11, 11, 
em última análise, contribuir para o uso racionab"del l água, no âmbito 

do Mun.  icípio de Sã.o Paulo, determinando medi 1anl ' thé" ii  a utilização de 
h 

descargas, com caixas acopladas de sei °  lAti.os por descarga, a 

economia de um precioso recurso que sabemos!'não ser inesgotável. 

Assim, diante de todo expostâ; aguarda-se ansiosamente a 
, 

aprovação desse projeto, nesta comis
14
são de mérito, colocando-me, desde 

'4 	1) 
41í 

logo, à inteira disposiçao,4 para dirimir eventuais dúvidas e 

Eqé,, 

	

, 1 	1, 	I 
esclarecimentos que, porveritura, venham a surgir. 

Sr. President"e f Isolicito que seja enviada uma cópia da tabela 
it 	1 	k4 

minuta apresentada apara a nossa assessoria, para que, em havendo uma 
10,  

	

W ;;; 	f 	;' 

	

 1 	4,t 1  
segunda audiênciapública, possamos responder às considerações feitas 

pela assetsoA.a. 
i r' , 

W 4 
0. 10luito obrigado. 

I 	II V' .koo 
brI tO SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Deferido o pedido. 

O SR. CEICO MACENA - Concordo com o que foi exposto pela 

assessoria, quanto ao projeto de lei apresentado pelo Sr. Jorge Tadeu, 

referente a um problema tão crucial para a cidade de São Paulo, o país 

e à humanidade, a questão da água. Precisamos ter mecanismos racionais 

de utilização da mesma. 
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No entanto, tenho uma observação a fazer, princi 

referente ao artigo 2° da lei, onde é dito que somente serão expedidos 

alvarás de aprovação. Isso é razoável. Isso deveria constar como 

obrigatoriedade. Alvarás de reformas de obras, nesses prédios, serão 

.1• 	1, 	i t  
concedidos apenas mediante renovação e colocação de bacias pomicaixas 1, 1 0 	- 

( 1 4 i. 	t ti acopladas. Isso pode impactar sobremaneira toda a cidadelOtiSão Paulo, 
ri` .1 	ti 

em especial a uma população que mora em condomínios"dê t baixa renda. Na I, 	• 41 1 	4 •  

maioria desses condomínios, o funcionamento de descargas é feito 
•• 	,t. 	, i. 

1„.=!, 	,v 

1
^, 11,,,1¡ 
 !!) 

,,. com válvulas hidras, (E05)  
ft lk i , 	1, 

- I  
ti 
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ao Ja,a,k, 
11-  A Q IJ 1 C; R ik F= 1o hA na  (2,"r--;: 	do 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGR4r 	 ?j,r o/as  

como válvulas hidras, imaginem se eles tiverem de reformar a 

fachada desse prédio, reformar o saguão, um tipo de espaço público, ou 

espaço desse prédio, e tiver, como obrigatoriedade para obter esse 

bacias - o que representa- mudança no 

ramal, quebrar e substituir todo o ramal do prédio. ( $ 1Wer ,, dizer, 

economicamente, é um impacto muito grande, e eu acri edtdhque poderia 

oth 
1°!;I 

,V 1 1, 
A proposta até que eu faço aqui é qug ge'discutissem essas 

'1 
"». 

com o Deputado e, quem sabe; poderemos exigir para as 
41" 

1:71- I". - que acho que é correto exigirmos para as obras novas; e, 
ff / it 

que implique lkesse tipo de 

W ' 
seja, para obtenção de alvará de reformas de banheiros, que implique 

na reforma do banheiro etc.l °e''Ital; se estiver incluída essa questão, 

(h %,s 
você condicionar. Porque, d6!deito que está aqui, se ele for reformar 

„ to• 
a garagem, a varandale fmai ter que trocar todos os ramais, porque a 

tj  
lei dá esse entenaimehto. 

,0 1  
obrigadomxresidente. 

11 1 
	(Dalton Silvano) - Pela ordem, o Sr. André. 

ft 	§  
jlt:'‘O' SR. ANDRÉ CARVALHO - Só respondendo ao nobre Vereador Chico 

Macenapojá posso dizer, em nome do Deputado Federal Jorge Tadeu, que 

ele ficará muito feliz, se esta Comissão apresentar uma emenda ou 

alguma coisa, no sentido de retirar a questão da reforma dos 

apartamentos. E acho interessantíssimo, se pudéssemos, convidar para a 

segunda audiência pública entidades representativas de classe, para 

que possamos, enfim, esgotar esse tema junto à sociedade, para que o 

alvará, a troca de todas as 

se tornar inviável. 

perspectivas 

obras novas 

talvez, em reformas, aquilo 
4 1  It ty , i  

equipamento. Ou 



uma quantidade 

remendando 

lei mãe fica 

tão grande de 

e repicando, 

uma verdadeira 

ii/menti  
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R2C 	1C1 - 34 
projeto não encontre óbices, tanto no trâmite final pela Casa quanto 

pelo Executivo. 

Agradeço a opinião e agradeço as palavras do nobre Vereador. 

(Dalton Silvano) - Apenas para loi4,zer 
II I 	110 1 " 1 ' 

atual Deputado Jorge Tadeu llqáe esta 
1 1; 

ttlI, 	ip 
substitutivo; e seria ;  at'àttb momento, 

se apresentar um texto,"4roveitando até a 
I W% 

f IF 
sugestão do Vereador, para que se possa, entãfáier essa 

certo? Então, acho que aqui é o momento 'e, ligáindo daqui 

substitutivo, já daria um grande passopara contribuir 
•!, 

sugestão. OK. 

Quero apenas comentar, (Sí:ki lyereadores Chico Macena 
' ' 4 5 

til,  
Paiva, que estamos pegando aliuit

! 
 projetos de 2003, 2005, 2006 
 

entendo porque essas audiências públicas não foram realizadas lá para 

tt 

f(' 

trás. Mas o que percebemós é que há 

projetos de 	 remendando leis, 
A(ir  

complementandót, leis que, na verdade, a , 	11 1  

rod.: E05 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.: 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE ao 

representante do ex-Vereador e 

Comissão pode fazer um projeto 

com essas observações, de 

• correção, 

já com um 

com essa 

e Toninho 

e até não 

colcha delxealhos, não é? 

W N 
Então, esta Casa está trabalhando no 

lion 
consolidar essas leis. E não é só nessa matéria, não 

sentido até de se 

é, Vereador 

Toninho Paiva? Em todas as matérias. Não é só de 

instalações sanitárias, Uso e Ocupação do Solo,. 

Vereador tem lá sua sugestão, sua idéia, e entra com 

Código de Obras, 

Quer dizer, cada 

um projeto, e vai 

remendando, fazendo complementos, aditamentos à lei sempre mãe. Então, 

se um projeto de lei fica muito tempo sem ser analisado, já vem um 

outro, passa pelo Congresso de Comissões, faz audiência pública 
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daquela forma e, quando vai ver, o Vereador que deu entrada em projeto 

em 2003, outro entra com projeto de lei de mesma natureza, do mesmo 

gênero, outro passa na frente do outro... Quer dizer, na verdade, o 

que precisamos nesta Casa é, na Comissão de Constituição elJustiça, 

haver uma trava, para se poder fazer uma pesquisa, na mélái ' daem que .  
iI 

houver projetos correlatos, iguais, idênticos ou similakeà ,,:-'se poder, . 1 # 	í 

pelo menos, se buscar juntar ou se buscar uma alternativa sólida. Nos, 

	

1 	1k1 /'' 
k l, l t* 	á 

nesta Casa, temos esse tipo de problema. Apenadtlessd'comentário que eu 

it 
gostaria de fazer. 	 ft 	.1 11P 

,I)lo 

IN 1 411i 
Pergunto se há mais alguém queiqbeira fazer uso da palavra 

, 
sobre esta matéria. (Pausa) Não havendoï'declaro encerrada a primeira 

I, 
nessa pública ao PL 81/05. 	

14, 
tri : ! 

Passamos agora ao Pt 1' 14l/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e 
4 1 / i 	f l 

Russomanno. 
(1 , 0 0t h  I , 

Peço para a Assessoria fazer sua manifestação, considerações e 
"1 -  

' 
pareceres. 

" tt i! 
O SR.O!Nhill  	- Esse PL 441/2005, de autoria dos 

VereadoreOakélio Miguel e Russomanno, e cujo relator é o Vereador 
0' 4 1 d. 
W 

ToninhoiPaiva, dispõe sobre a obrigatoriedade de captação das águas 
1:0 

provenientes de condensação produzidas por equipamentos de ar 

condicionado, split, trocadores de calor e similares, instalados nas 

fachadas e laterais de edifícios situados no Município de São Paulo e 

dá outras providências. 

As características do projeto são as seguintes: ele obriga a 

captação das águas provenientes de condensação produzidas, como 

dissemos, por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de 
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calor e similares, instalados nas fachadas e laterais de edifícios, 

devidamente dimensionadas, para evitar a queda de pingos e jorros de 

água na rua. 

O processo adotado poderá ser incorporado ao ItRonjunto 

arquitetônico da edificação, sem modificá-lo. 
4 O I I 

IN ,   
A projeção do dispositivo captador de água complementares do 

Ir  
sf fsti, 

equipamento deverá manter os elementos resultantes ffla fachada. 

Ni% O )10 

' 1 1 	I t) 11 1 	! I  

("41 : 111,1,„I t  

114, 4[0 
deverão ser enviadas para o psidtema de águas pluviais da 

t 

edificação...(E06) 
(P)1. „Ifk IP 

t 

4/  

10 1 :1 	'à t '  
t 

f 

1. 1  

	

oste 	'11 

y , 

I '4 	. 

t 

	

... 	t 
kltt 

a f . 

	

o2. 1  1. 	o' 
( 1. 	, t i t. 

1, 1  

ll t I 
N í ti 

l ittO n t• 

010 	As águas resultantes da captação 



010 	
públicas. 

pingos de águall iiquhdo estava 
" í V V 
V 11 11) (I 

4" 
OUtral lobservação que 

í b 
g t, lei ,ort, julgado ter um parecer 

1,0 0'4 1  tê 

substittitivo para que o que foi proposto seja incluído no Código de 

, ty i!  

a Assessoria faz é 

transitando 

favorável, que seja feito um 

nas calçadas das vias 

que se o projeto de 

15.1.41  te; 0, a  

TAQUIGRAFI 
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...deverão ser enviadas para o sistema de águas pluviais da 
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Orador(es): 

evento: 

edificação. Haverá o prazo de um ano para as edificações se adaptarem 

às exigências desta lei. Explicita a multa de cem reais para cada 

equipamento instalado irregularmente, dobrando na reincidência ," 

1. 11 I 
A justificativa dos Vereadores proponentes é que ; Oo l lbrOjeto e 

th 
kyl t, 	- 

.14 lei tem por escopo obrigar os proprietários de 	Iltondicionado 

ri"ft4r 
instalarem coletores de água provenientes de condensação, resultante 

i 
101. 

do uso do referido aparelho, evitando o deos, ddsses líquidos nas 
k, 	"t 

vias públicas e, principalmente, em pedestresi. que freqüentemente são 
I t  

kt, td 

atingidos por jorros de água. 

\ís  
A propositura contribui para o sossego e a qualidade de vida 

da população paulistana. 	W"titt 

As 

pingos e 

propositura 

' 1 ‘0 que' a l  Assessoria faz 

é interessante;do ponto de vista de 
r 1 

jorros de t:Àgua,itnos transeuntes porque 

observações é que realmente a 

se evitar que caiam 

quem nunca recebeu 

Obras e Edificações, Lei 11.228, de 92. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. 

Francisco Bruno Neto. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Preliminarmente gostaria de dizer 

ao senhor que quanto ao projeto que está já indo para a legislação 

maior, já foi objeto do projeto dos mesmos Vereadores, o 443, de 2005, 
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sustentado na semana passada, que eu acabava de conversar com o 

con(Vta 
TAQU1GRAF 
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ÇO AS  

Presidente agora. Nesse sentido houve uma pequena inversão nesse 

procedimento, anterior se fez alteração de uma lei para depois se 

trazer a lei. Parece-me isso, mais uma vez, o motivo certo ; :,e justo 
1  VII. 

	

,p 	I t  
para se fazer pedido de inconstitucionalidade a requerimento 'dalparte, 

t= 	, t  
10 ti. 

s g; 1  

f: 1 11,111 1 ' 
Muito obrigado. Mas é um projeto que fcii 4 IfeAo na semana 

1, n1 	I t 	Init• 
41 	t i  passada. 

lá fora no Poder Judiciário. 

't1 
11 1 "; 1 1 	a 

Falando, ainda em nome do Vereador Alárério Miguel também, só 
1,, 

queria acrescentar e ratificar, primeiro,p'ratificar o parecer que o 
" 

senhor apresentou e, evidentemente, todos os seus termos são 
1 	111, 

oub acolhidos, e acrescer a esse :parecer da Comissão Técnica quanto à 
1. X 

tf. 
legalidade do procedimental'

O 
 E3e e um procedimento que tem toda a 

d 

perfeição legislativa porqullestá agasalhado pelo artigo 

, 
cominado com o artigo„,d7, da nossa lei maior, a Lei Orgânica 

•1 ;  

se i° issb'l não bastasse, esse texto 
4 

cumprimento dál t lima,lordem extraordinariamente social f¡ 
It 

13, inciso I, 

Municipal, e tem por objetivo o 

e obrigatória. Por 

isso pedifflodl'aos Srs. 
• 

f t 

Vereadores desta Casa que havendo legalidade e 

se faça o procedimento dele para se ver isso 

cujo procedimento dela já foi trabalhado 

4 	1 1 constitúcionalidade 
1110-1* 

transfoi'mado em legislação, 

na semana passada nesta mesma Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para fazer um 

registro. Parece que está meio confuso, que esta Comissão está fazendo 

uma audiência pública a respeito do mérito, nós não estamos aqui 

discutindo a constitucionalidade do projeto. A constitucionalidade do 

projeto já passou na primeira comissão permanente. Não vou nem entrar 
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r 	n  

REG,. 0120-4 	..--- • 
no mérito, Vereador Chico Macena, que lá, num te 

parecer da Assessoria Técnica e o parecer do Vereador e às vezes a 

Assessoria Técnica dava um parecer com base na legislação federal 

inclusive, e foi sanado em parte essa anomalia aqui nesta Casa,, porque 
, 	;1 41,  

t i, 
• rt 

temos na Lei Orgânica do Município o artigo 13, inciso (4'tlue é um 
tt i v 
, 4, 

grande guarda-chuva. Então tudo que passava, que era vAb s iinteresse do 

i j4 t; 1 1111' 
i 	t 

município entrava lá. Aqui é para se debater o 'Mérito, correção de 
1 

1 1 	,11 1  
projeto como foi feito no projeto de leit,laiiterior, fazer as 

-t. 
4, 

considerações e até porque a audiência públicW é uma manifestação, 
1 1 r ■ • 

	

 ,•:, 1, 	," 

como ela própria diz, das entidades, l i ,  do 
,

i vpú
v
blico, das pessoas, dos 

'1 	I ,  
órgãos, das entidades interessadas ,ou ehvolvidas no processo, que o f  

• 141. 
relator pode ou não acatar e d °henário, também, na hora de votar, 

pode considerar ou não. O diiid4ma1e aqui é a maioria. Só para fazer 
si 	t, 	I 

essa -  consideração, de ld1q lxião tratamos do mérito nesta audiência 

pública, que é de liike m6ifestação. Normalmente eu preferi que seja 
tf ¡ 

técnica, às vezeg í temté manifestação política. 

41  1 511"11  
PerguntOise há mais alguém que queira fazer uso da palavra 

d 

sobre o dPn5deto de lei 441/2005. (Pausa) Em não havendo declaro 
ao , t 1I  

kl • 0 8  
encerrada a'presente audiência pública, a primeira. 

40 1Por solicitação do Vereador Toninho Paiva, que tem um 

compromisso logo em seguida, eu retorno ao item 1 da pauta. Peço a 

compreensão dos demais proponentes, para tratarmos da primeira 

audiência pública do Projeto de lei 805, do Vereador Toninho Paiva, 

que acrescenta secção ao Capítulo 16, exigências específicas 

complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Relator é o 

Vereador Chico Macena, que aqui me informou, me avisou que esse 



segundo me informa o Vereador Chico... 

• 

âma 
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projeto de lei, para vocês verem que temos problemas nesta Casa que 

não competem taMbém a esta Comissão ficar debatendo e nem tão pouco 

ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer audiência pública, mas 

r 
li 

1 40 

4 4 4 	11 

•

i
j  

it zko l l"t. 

1 	Is 

.1 

`t tl ift!14 1 , 

L  

It"4h .  

0 f' 
tA. 

,ot k IW td- 
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• 

compete também a esta comissão fidi7.--aaff.WIRM20--  

tampouco ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer a audiência 

pública. Mas, segundo me informa o Vereador Chico Macena, esse projeto 

de lei é idêntico ao projeto que virá a seguir, PL 509/05, também do 

Vereador Russomanno. Um foi feito no início do ano, o outro lá pktao 

final do ano. Então, com a palavra a Assessoria Técnica da Medà X'para 

falar do PL 8/05. 

A SRA. SECRETÁRIA - De acordo com a justifican ,  do autor, o 
\Zoo,  

PL destina-se a corrigir uma falha do C6digo de Ceras que promove uma 

situação de constrangimento permitindo a entrada nadikia garagem de acesso 

às repartições públicas e visitadas por atArj_dades, cujos motoristas 

aguardam nos veículos e às vezes por hor>keguidas, sem que os mesmos 

kY possam fazer uso de um banheiro, Inconveniente semelhante sujeita 

ainda os condôminos de edifícios 'residenciais multi-familiares que não 

dispõem de banheiro em sua.-N.olaragens Características principais do 

projeto: ele exige qu a - áreas destinadas a estacionamento de 

veículos em edificaçoi residenciais multi-familiares e de serviços 

4,ion contem com, no mínimo 
414 

lavatório cada uma, separadas por sexo. Para isso, ele acrescenta um 

item na Seao- XVI do Código de Obras que trata de estacionamentos. 

Estab41e e um prazo de um ano, a contar da publicação da lei, para 
N4 

adtptaões das edificações existentes às suas disposições, obrigando o 
244•J,  

Executivo a definir os procedimentos administrativos necessários ao 

seu cumprimento. Estabelece uma multa pelo descumprimento dessa 

exigência e estabelece o prazo de 60 dias para regulamentação da lei. 

duas instalações sanitárias com uma bacia e um 

rod.: E07 fl.:1 taq.: MARCIA 	rev.: 
Orador(es): 
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As observações feitas ao projeto: A estrutuLeL 	do Código 

Obras, que é a Lei 11.228/92 que se pretende alterar com esse projeto 

de lei, é constituído por 19 artigos e 3 anexos, sendo os Anexos 1 e 3 

referentes às taxas de multa e o Anexo 1(sic) referente às regras 

gerais específicas a serem estabelecidas no projeto - licenciare'N 11 P,e, 
4 execução, manutenção e utilização de edificações do município. 

Entre essas regras, encontram-se aquelas re erentes a (7 ')s instalações sanitárias que são tratadas no Item 14. O N, ,2.tem 8 - uso das 

•••1;Z\.) 44  
edificações - agrupa as edificações e os usos pára as quais são 

estabelecidas também exigências complementares.r0 dispositivo estaria 

portanto, mais coerentemente inserido . ,na estrutura do C6digo com 

alteração do Item 14 e não com acréscrrrNo Item 16. 

cobrada tanto para 

çt. 
residencial multi-familiar, quanto as de serviço, e também em 

edificações atualmente ocupadas. 

Obse e-se que o PL se refere genericamente à existência de 

área de estacionamento. Não distingue se as mesmas são cobertas ou 

não/se estão localizadas no subsolo, no pavimento térreo, não fazendo 

ainda qualquer referência à dimensão da edificação ou ao número de 

vagas de estacionamento que será atingido pela regra. 

V 
O /S" Abrangência do PL: A e N e xigncia de instalações sanitárias em 
*4 

áreas de estacionamento de,»ieículos proposta pelo PL em apreço está 

futuras edificações, destinadas ao - uso 
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Na verdade, o que se pretende falar com relaçao a isso é qu 

seria importante fazer uma adaptação da terminologia com a legislação 

vigente. 

Algumas exigências legais já existem com relação a instalações 

sanitárias e elas fazem parte do Código de Edificações. O Cooliqpit.  de 

Edificações já exige, portanto, que toda edificação drA.  %lha de 
lir 

instalações sanitárias cujo número é calculado em função4"átividade s  

nela desenvolvida e na razão de sua população. 

Como decorrência dessa exigência, as edilicações residenciais 

multi-familiares que o PL pretende abanger, já devem dispor 

atualmente de bacia, lavatório, chuveiro pa cada sexo, em suas áreas 

<1/4 de uso comum. Para edificações de serviço, como para todas as demais 

04b, edificações não-residenciais aprovadas no Código de Obras, ele exige 

uma bacia e um lavatório paa ,--cacla 20 pessoas, devendo as instalações 
‘" 

sanitárias ser necessariamenste separadas por sexo. 

fab  

Tem que se*fa,zer uma observação de que essas vigências todas 
41 

constantes do código não especificam se esses banheiros deveriam estar 

em estacionamentos. 

eo,  pefgunto ao autor, Vereador Toninho Paiva, se quer fazer uso da 

palavra. Pela ordem, Vereador. 

O SR. TONINE0 PAIVA - Bom dia a todos. Eu gostaria 

inicialmente, Sr. Presidente, de fazer algumas considerações. V.Exa, 

quando fala principalmente dos projetos que são conflitantes, são 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, 
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projetos praticamente iguais, inicialmente, eu faço uma colocação: 

Código de Obras nesta cidade já tem quase 15 anos. Então, seria 

totalmente necessário... Nós aprovamos em 2004 um novo Plano Diretor 

que deveria ser acompanhado por um novo C6digo de Obras. V.Exa. e os 

demais vereadores e os presentes sabem dos avanços tecnol6gicoque 

está havendo em todos os segmentos da sociedade, mas vaiflbs falar 

5>> 

consumo de água, esse é um projeto que realmehte nós precisamos 

implantar em toda a cidade de São Paulo, e corrNce;teza será exemplo 
V*t" 

para o país. Porque nós vamos ter um problema sério, futuramente, de 

‘t>"' água. 

Então, esses e outros mais, nós precisamos fazer um debate. E 

essa comissão é o fórum idealna,Convidar o Executivo para que realmente 

possa, juntamente conoscl fazer um novo Código de Obras desta 

especificamente na construção civil. Quando vejo um prdSeto do ex- 
X 

vereador, hoje deputado federal Jorge Tadeu, que 	diminuir o 

• cidade.. .E07 
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...que possa juntamente conosco fazer um novo código e o rãs 

da Cidade, para que realmente preencha o momento que vive. O Código de 

Obras é necessário. 

Em segundo lugar, esses projetos que são iguais, 

a consolidação de leis e foram várias. Temos aci 1 

(i$t, 

leis, e se não diminuir, como vamos deixar a cab:Ca 
0 1  

Hoje, com todo mecanismo da informática, não podembpassar 

de Justiça projetos iguais, eles têm de ser baràdás lá 
14 	'I I  1 

1 1 _ 
Tenho certeza de que na Casa há ambienee'de coleguismo t ti  

•Ittti* 

só. O projeto do Russomano,..cdmiSanheiro, excelente 

ao nosso. Então,há necessidade de 
VIPth  

a Meda 'D

l

iretora, para que possamos 
0 1' 

acabar coiress perda de tempo de ficar 

dois projetos iguais. V.EXa)observou bem, tenho certeza de 

1 q1,0"0 
avançar nisso. Esta! I  'comissão tem trabalhado, V.Exa. poderá ser o 

portador na Mesas  Diketora, com a informática podemos resolver esse 
i= 

1 1 1 ' 1 ) • It 
t t i ( 	it, 

`1!1 
Quaneo ao mérito desse projeto vem corrigir uma falha do 

• f t' 	ti código, $'para não constrangir pessoas que no seu trabalho ficam 
Goiti  'til 

impedidâs de usar um sanitário. As dificuldades que temos hoje na 

Cidade de sanitários públicos é clara, temos escassez de sanitários 

públicos. Quando há um evento, recorrem a banheiros químicos. Há 

necessidade que os prédios futuros na área pública, comercial e 

residencial possam ter em seus estacionamentos sanitários 

para sanar esse constrangimento. 

públicos, 

votamos 

recentemente 

A' ma l aw, 15 mil 
4r 

população. 

na Comissão 

e chamado o 

um projeto 

autor. para ser 

vereador 

p colega, é igual conversar COM O 

Presidente da Casa, com fazer 

alguma coisa para discutindo 

que iremos 

problema. 
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projetos iguais nesta Casa. Agradeço e cumprimento V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na nossa reunião ordinária 

evento:9069 	data:27-06-07 
A. .., Sousa Jr 

poderemos 

ser feito 

Comissão 

deliberar recomendação para a presidência desta Casa para 

1 1 
inclusão no regimento interno ou por deliberação 	 própria 

th 4,  de Justiça que se crie mecanismos para conerk, 1W4ânálise de 
't 

dois projetos iguais. 

O SR. CEICO MACENA- 

fls. 'V 

11 
r 

Eu gostaria de conboi.dâi' e reforçar o que 

referiu à' neceãsidade de promovermos 
, i!" 

ou melhor'ãÊé , quem sabe, construir uma 
aui 

- 
nova lei de Código de Obras na Cidade que de um lado possa estar de 

ditt 	o. acordo ou adaptado àquilo que foi alterado no 
1 't u !' 

município de São Paulo em 2002, 
L 	I 
rik l , 

t" ,  LO°4 1 1 / 
Eu gostaria de 41Zer que 

. 4 t  
Urbana montou uma subbomissão para 

41 11 r  f ok t 	( 1 	st tf 	t fr 
da cidade deiySão Paulo, com a 

Comissão.EqUe teve num primeiro momento, representantes do Executivo 
00 	clt kl,„ 

fi 	N 
Municipal,. (Depois por sugestão da Secretaria Municipal de Habitação e 

da Sectétaria de Planejamento, esse 

que havia a possibilidade, a própria Secretaria alegou isso, que em 

2006 haveria a revisão do plano diretor. Então, aquela comissão que 

havia sido constituída para discutir o Código de Obras em 2005, até 

o nobre Vereador Toninho Paiva se 
ol if ql 

a revisão do Código de Obras, 

plano diretor do 

as diretrizes que ali foram 

estabelecidas. 

em 2005, esta Comissão de Política 

debate e discussão do plano diretor 

participação de vereadores desta 

processo foi interrompido uma vez 

por sugestão da atual gestão, interrompeu seus trabalhos para que 

esperasse já que estava próxima a revisão que deveria ter acontecido 

em 2006 no plano diretor, para ver se haveria mudanças no .  plano 
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diretor e assim fazer uma proposta de novo código de o ras , com 

nessa revisão. 

Acontece que a revisão foi mais uma vez adiada e estamos com 

problemas judiciais que estão colocando os processos suspensos. Eu 

acho que o Código de Obras do município de São Paulo 	ti ! ' 4 1 
' 	O 	t i 

V iih 4 
1 01 ri 
ii"rinc A " 

... não tem mais condições de ser uma lei Tn.E09 
OV 1  

fi r  

1 	II 
r 	It I t 

t"t
t'  k ik  
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não tem mais contaçoes e ser 

lei tão antiga que não absorva as novas diretrizes, os novos conceitos 

previstos no Plano Diretor e, mais do que isso, que não contemple a 

diz respeito à construçãcs 4  civil, 

	

mecanismos para 	 edade 
4 

sustentável. Trouxemos ai a questão das bacias, tgt e necuperação de 

o li llcit  

aqui 	
.:' 	

I. , 	-Tt_ •r. 414I. 	b 

	

 t i 	I  

material, tem utilização de madeira, enfim, tem limalItérie de outras 
) i lvt'l  1 1 11 	1$ 

mercado já avançou, aitsbdredade avançou e o 
1 	1 9  

o §: 1 1 	1  
exigências que 'eaÈã6 ultrapassadas pela 

'4 	tpo 

pela realidadê: Então, gostaria até de 

aqui para fazer esta 

contato com a Secretaria 
; 

nova agenda da sociedade no que 

buscarmos métodos construtivos, 

questões que o próprio 

Código fica ainda fazendo 

tecnologia, pelo dia-a-dia, 

sugerir que V.Exa. entrasse em contato -"e temos 

Comissão o Código de Obras que t '''é` i da época do Pitta, e a idéia era 

t th 
modificá-lo. Sugiro a V.Exa.!

o 
 que entrasse em 

"'", kski( 
Habitação,,, e il6 de Planejamento, 

to" 1 1  
pudéssemos retomar esse ..debate, 

Municipal de na perspectiva de que 

retomar essa subcomissão, até porque 
qi t  

acho fundamentalI ll' a articipação do Executivo Municipal, para que 

II' 'IN 
de revidaoi. do Plano Diretor apresentada na atual Legislatura, os 

1,00111 

principfos gerais, os conceitos gerais que dizem respeito à aprováção 

em si, pode mudar a questão do zoneamento em um ou outro local, uma ou 

outra exigência em outro local, mas os princípios gerais estão 

mantidos em relação ao que foi aprovado em 2002. Então, acho que 

poderíamos avançar para não perdermos e quando aprovasse a revisão 

teria junto uma nova proposta de Código de Obras a ser aprovada também 

ou que pudesse ser amplamente debatida com a sociedade. Então, acho 

v  
t' possamos começa 	i riwal discutir e A  

Obras, pelot  'menos dar início a 

elaborar uma nova peça do Código de 

isso, uma vez que, na própria proposta 



rod.:E09 fl.:2 taq.:V.KARAT 	rev.: 
Orador(es):chico macena 

evento:9069 	data:27,06-07 ›ousa 
r?pn Ini21)4  

r. 

dth 
ft 	1f" 

para a frealidade 

p"tt,1 
da C6misaão, que 

atual, acredito, e como sugestão à 

pudéssemos realizar um amplo debate a 

conalta 	 de 5° tio- 
FoRa nsa 	 do 

• gc) -  
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que devemos simplificar o Código de Obras, incompreensível para a 

maioria das pessoas, e poderíamos dar uma bela contribuição para a 

Prefeitura e para o Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra, pelaí  ordem, 

o nobre Vereador Aurélio Nomura. 	 11.1111N1141'  
1 ; 	tt 	4 y 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Gostaria de cumprimenitao:o'llnosso nobre 

companheiro, Vereador Chico Macena e também o (Vereador Toninho e 
col, 

"4 It ,P 
apoiar essa iniciativa de fundamental importândiSê formos verificar 

x ; 	't t  9 

na Casa vamos ver que temos mais de 200 Prtijetos de lei fazendo 

t tf 
 

alterações no Código de Obras. Isso mostra, íãhnecessidade de rever esse 
fli 

lembro nas Gestões anteriores 

o preciosismo que ( teXite no 

Engenharia já 

discussões, e 

Código que, 

verificamos 

inadequado 

Presidência 

respeito da 

superou e qué>infelizmente, devido ao atraso dessas 

principalmenteom 

9 1  
), 

a retirada do projeto que já estava 

começamos até a analisar e 

Código, coisas que hoje a 

vis do Código de Obras. Tenho acompanhado de perto, 

11!1 ,  
até porquétdál l $ estamos no 14° ou 15° workshop do uso racional, re-uso 

11 1' 41 1 

da águaara edificações, liderada pela FIESP, pelo Sinduscon e pela 
1,01 1P 

AgênciweSacional de Água e tenho acompanhado também um pouco mais na 

área as discussões e seminários que têm sido feitos e têm estado muito 

acima do que propõem ou do que se fala, do que obrigatoriamente tem de 

ser aplicado. É importante que possamos refletir em alguns aspectos, 

porque, como disse o Vereador Chico Macena, nós precisamos pensar 

exatamente no desenvolvimento sustentável. A energia, como sabemos, se 

ganharmos e começarmos a crescer, estamos sujeitos a ter um grande 
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"apagão" no País, e é importante que as construções poss 

minimizar e fazer um uso sustentável, racional, não só da energia 

elétrica mas também de todos os materiais que estão sendo utilizados 

hoje pela construção civil. Existem aqueles usuários 4.clue se 

	

1 	4 14 1 ,  

mas existem também aqueles 

atualizaram e vêm se 

estrutura na construção que 

atualizando, vêm implantando tecnologia kiA,ponta, 

que pararam no tempo, que t  mantêm a mesma 

é inadequada hoje déhtrs dos métodos 
1 4,0 11 +111" 

1"tt 	• 

lg 
)t 

$ tt ' lj, 	X 
no mercado. E a riártiii' daí também, tecnologias disponíveis 

seminários qué' poderíamos iniciar, acredito, dentro desse grande 	
ql" 

primeiro entendermos por que o Executivo 4,retirou essa projeto e, 

se o Exediltivo pretender encaminhar segundo, numa possibilidade, 	 a 
C;4 1 , 
A, 4 , - Itt 

oportuno denOST 

,,11 
11.  

1 3"1 1' » 11  O 

	

1, 	r ii •  

	

I 	1) 	' 
itt.  1 ;  

4 41. 

sik 	!i' 	i ■ 
1 1/ 	IV 

'I 4 & 
#111, Oh 

¡ I I 	1 1. 4 d, 
11 I I/ 	q t 

t: 	'11- 
t) 

Ital° 1 )1 11.  
tatt• 
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eu 

esta Casa, nada mais 



émic~ 	 de Ydo P,cado 
TAQUIGRAF!F an 	 do Éka 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 
 

rod.: E10 fl.:1 taq.: VIANNA 	 evento: 9069 	data: 27.6.2007 
Orador(es): • r r- cn" ça  

...possibilidade de, se o Executivo 

esta Casa, nada mais oportuno do que nós construirmos juntos essa 

revisão do Código de Obras, juntando aqui o Legislativo, as entidades, 

pesquisa, as universidades, a população em geral para.;: ;. qiàel ,  juntos 

os setores ligados à construção civil, as indústrias, os institutos de 

‘Lolfilk.is 

(1 1 4„ 14, 

't 	ilt 	1  1 	14. 

possamos chegar a um consenso e, quando oi , projeto'ychegar aqui, 

Acredito que V.Exa., também preocupado comlesbd"aiscussão, 

deixar essa sugestão apoiando a posição do 'Ilbsà6 Vereador Chico. 

efetivamente já será votado de maneira extremamehte t  rápida. Queria 

l ot), 1 4 	1 
' 1 ) ' 1  

lt 'tt 	f i 

sem dúvida 

verdade, Vereador, 

uma colocação a respeito dos 

remendos com relação 
,pich 

a essa materia, 
1. 	1 

que é a lei mãe, do Código de 

rev.: 

REG. 1,0120, 
pretendex_enrAmanllar 

1 , t,'NO 
nenhuma irá acolher essa solicitação dos MeMbros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton, Silvio) - Na 

de V.Exa. chegar, eu já ti 	feito antes 

Na Verdade, há 
T„. 

por parte(. deste Vereador, 

Obras vem recebendo. 

• 
, 

precursoresde um debate 

0 1 	lia,  
nãOwvits-em pertencer ao 

t u. 
feito pelO4,Governo do Celso Pitta 

'ti 	t i 	-I I  

remendosj tantos remendos, que foi 
q,0 011 10 .  

nesta Casa a respeito do Código de 

Executivo, mas um Código de Obras 

dez anos atrás deveria ter tantos 

melhor mesmo retirar para fazer um 

inclusive 

sermos os 

Obras, eu 

um consenso na nossa comissão, 

de que seria muito importante 

mais atbalizado, para fazermos um debate em cima de matérias mais 

atualizadas. Parece que aquele Código de Obras deveria estar muito 

desatualizado. Falava aqui com o Chico Macena, hoje nós temos 

torneiras com sensores, naquela época devia ter torneiros com aqueles 

courinhos, que espanava o courinho... 

- Intervenção ininteligível. 



rod.: E10 fl.:2 	VIANNA 
Orador(es): 

rev.: 

(Dalton Silvano) O SR. PRESIDENTE 

i FoIL, a no-  4  

go/06 
evento 90p . .data::27..,6.g097 

REG. 10120 

- Exatamente, tinha que 

TAQUIGRAF 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP 

tirar o courinho. Vamos então agilizar o nosso processo, porque à lh 

temos sessão ordinária. Pergunto se mais alguém quer fazer uso da 

1d14 . 

il* 	4  d 	1 lb 110 - 

1111 	IN 4  

0 1 (1  tv  

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Você tkpoge falar no outro 
1 °V 1 , is, 

projeto de lei, que é a mesma matéria, o 5097,05?1 "Tem problema? E a 

mesma matéria, segundo o Chico Macena é ,a ffieáma matéria, parecida. 

Okay. Até conversei já com o próximo projeto de lei, o representante, 
1 1, 

Dr. Roth, em deferência ao Vereador "que já havia solicitado, o 
; 1 0:41, 

Russomanno, em deferência ao prOVesgor Francisco, passamos ao item 7, 
1 4 	1 1  

tst 
pulamos o item 6 da pauta, Projeto de Lei 509/05, até porque trata do 

55. 

1 	1 	I 

mesmo assunto, inclui a alínea c no item 14.1.1 da seção 14.1 do 
t ,, , , 

Capítulo 14, que versa , 	 instalações sanitárias da Lei 11.229, de 

25 de junho de 102
W

, 'Código de Obras e Edificações do Município de São 
It 

g , ' 
Paulo, e dá outrasprovidências. Relator, Chico Macena. Com  a palavra 

. 	.1 
151 

a assessotia'Itécnica da Comissão. 

4, JI 1 11 
v4"O ISR. ASSESSOR - O Projeto 509/2005, de autoria do Vereador 
toW 4 1 4 $ 1  

Russommino, cujo relator é o Vereador Chico Macena, é diferente do 

projeto de lei anterior, que tratava de estacionamentos em garagens. 

Esse projeto do Vereador Russomanno trata de colocar banheiros em 

guaritas de . edificios. A ementa do PL inclui alínea c na Seção 14.1.1 

do Código de Obras, que versa sobre instalações sanitárias. A 

característica do projeto é que ele versa sobre a obrigatoriedade da 

instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas 

palavra sobre o Projeto de Lei 8/05. Em não havendo, declaro encerrada 

a primeira audiência pública. 

- Intervenção inaudível. 
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guaritas das edificações destinadas a uso reside 

familiar. A observação que a assessoria faz é que, primeiramente, a 

guarita não é um item obrigatório de existir nas residências uni e 

multi-familiares, portanto não são obrigatórias. Porém, quanda 4existir 
1 " 

,P ,  a guarita, será obrigatória a instalação dessas bacias sanitárias na 

1114, 4 1 , 
guarita. Portanto, a propositura é interessante do poptg»de vista de 

1, 

dar condições adequadas aos vigias que se encontram:nas guaritas das 
11Y 1  

edificações residenciais. 	 , t  

dite, 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 	Feita a consideração, 

passo a palavra para o representante 4cP4Vereador Russomanno, Sr. 
"4  

•t i , 

' 1 ¡ , 1 

O SR. FRANCISCO BRUNO i ,NZTO; ;  - Pela boa colocação feita pela 
■ 1 	, 	• 

'II X ,„. 
douta assessoria, simplesmente, rátificamos todos os seus termos e 

fazemos mais uma vez a.fiidaamentação, dizendo que esse procedimento, 

embora um pouco diferentedo procedimento anterior, trata tão-somente 

• da guarita, não ti• ,trata daquela obrigatoriedade de todos terem a 
1 0! !14(0 ,  

guarita. Quem lltiveV a guarita evidentemente tem que dar ao homem que 

1 !(1 

está fazeúdoï4uarda... para poder dar descanso aos outros, tenha ele a 

condi; 
	

d  de poder, quando necessitado, ter ao seu lado o lugar 
lkt n ii#1*  

adequado para isto. Assim, ele não saindo da guarita, evidentemente 

não estaria abandonando o serviço e com isso daria uma melhor 

segurança onde ele é contratado para ficar. De resto, está amparado 

pela Lei Orgânica, embora sempre em função do 

Art. 13, Inciso 1° com o 30, Inciso 1°... (E11) 

Francisco Bruno Neto. 
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evinaim 

goro  

...artigo 13, inciso I, com o 30, incisó_a_drâââlüll 

Federal. Por esta razão pedimos aos nobres Vereadores pelo 

c,  

prosseguimento do feito, vendo-o terminar como legislação. Muito 

obrigado e às ordens. 	
)t 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto aolOPlènário se 

	

'ttr 	' 

1:11 :11 
ck, 	‘11 -  

! II: 1 0 1 44J‘ 
(NÃO IDENTIFICADO) .  - Sr. Presidente e Stá.Vereadores, sou 

tk, 
estudioso do Código de Edificações há algum teMpow'Quando ele nasceu, 

" nasceu com a postura do Sangirardi que êa.1!itti livro, um calhamaço 

daqueles "Nens que constavam 
4 ¡. 

calhamaço que foi enxugado posteriormentêtem intenções agora de estar 
t i";) 1 4s, 

dokt. 

relação ótica unilateral.Pc!ipxemplo, 

não podemos 1 ,9sT4ecer que 

banheiro ali, terá d4hbombear o 
. ‘t 	• 

1 k 
desse processo. Outrahquestão é a 

3 /  
Ou él,lim:,compartimento 

permanente, Então, acho que esta visão unilateral pode estar ferindo e 
v 4 1 '1 4 , 

'( 1  ii"1  
se estouralylá na frente. 

01 '40 lit0 

"40  O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)- Boa observação. Pergunto 

se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 509/05. (Pausa) 

Não havendo declaro por encerrada a primeira audiência pública do 

referido projeto. 

Item 6 - Primeira audiência pública do PL 465/05 do Vereador 

Adilson Amadeu com representante Dr. Roth que dispõe sobre a 

alguém deseja fazer uso da palavra. 

imenso onde observo que muito naquele 

mais bem especificado no Código'—de Edificações. Preocupa-me uma 

nesse projeto de banheiros e 

garagens muitos sub-solos, se fizer o 

garagem. 

esgoto para a rede que está acima 

segurança e tramitação dentro de uma 

de permanência transitória ou é de 

obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de 
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cidade e dá outras providências. Tem a palavra a assessoria técnica da 

comissão. 

A SRA. O autor justifica ch4,, Iprojeto 

pretendendo facilitar a parada das motocicletas pa9 1  ocie maior 
. (0 

segurança aos motociclistas usuários e serviços 
1 
 dei; r iriotó-frete e 

gratuitas disponíveis na cidade vai 

ferramenta de trabalho essencial 

esse meio de transporte ágil e 

poluente. 

estacionamento 

acontece atualmente. As 

define como edifícios e 
V .  

s, , 1110' 10 
condomínios comerciais 	construções de grande porte, escritórios, 

qh 
'11,.t 

lojas, galpões,, ít serviços públicos, shopping centers, cartórios e 

11°  
outros que utilizaM ou são destinatários do serviço de moto-frete. 

Existe aAdestinação de espaço para estacionamento de motocicleta em 

4 4, 	.1 
todosoosCedifícios e condomínios comerciais de São Paulo na proporção 

de trêso !vagas de garagem de veículo comum, quantidade superior quando 

a demanda for superior. Dispensa construções sem estacionamentos 

próprios ou conveniados. Exige o uso gratuito das vagas, proteção e 

controle de entrada e saída para as vagas nas dependências das dos 

edifícios comerciais. Faculta ao edifício ou condomínio comercial 

exigir comprovante de prestação de serviço ou similar do condutor para 

6 uso da vaga. Estabelece multa no valor e não define, o prazo de 90 

argumenta que a diminuição do tempo gasto à procuradas poucas vagas 
(I,„ 

ti 4) 4  
1 G 	.1 11  prevenir d4roubo da 

tl 1  

	

h 	1 
para os l't rabalhadores 

,i) ,,  
'Ptt. 	)11,t 

principalmente, 
' ■ 

Adicionalmente serão prevenid
,
as infrações ligadas ao seu 

" irregular nas l' iruast, canteiros, 
i) 

	

'I 	1' 

	

acorrentadas em postes f etç, 	como 

características principaído projeto: 

calçadas, praças, 

t-, I, 

que utilizam 

motocicleta, 

menos 
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dias. Observações, na abrangência da norma proposta. 	1g 

vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas na proporção 

proposta pelo PL em apreço, será exigida tanto das futuras quanto das 

atuais. O serviço de moto-frete, sempre que sejam 

, 	$1 ; 

 
)14. 

com usos abnagglgos 

comercia501 4e 

ty~ Caberia d"dáspositivo 
•1 •"'' 

	

(1. 	, f (i 
área ser conâideràda como de 

t$ 	
i/ porte. Lembramos que a legislação urbanísticallyi;gente já trabalha 

dW 1. 

rod.:Ell fl.:3 taq.:BETH 
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edificações 

construções 

definição 

de grande porte, 

de edifícios 

estacionamentos próprios ou conveniados. 

de condomínios 

estejam ocupadas 

tenham 

legal, 

pela 

portanto, estabelecer o limite da grande 

COM 

computável ou limite 
Y '!114. 

0).4 tráfOgo,k impedimentos geradores 
, t. 90 

de vizinhança 
t i- 

edificações . 1 , 
tylOt 

condomínios comerciai'á,'são classificadas 

r 't4A 
usos. Esses usosOseriam classificados ‘1, g 0 

impedimentos geradores de 

tais comoos Pólos geradores de tráfego, 

de impacto 

ambiental, 

Quanto às 

pela legislação vigente como 

na legislação vigente como uso 

rt 190°  
010 	

não residendiàlu l  NR, podendo 

1;1 1 	' 1 . 
subcatego~estabelecidas pelo decreto 4581705 como se 

	

4 	V Is 
Entãopt-W uma gama bastante grande de categorias de uso que estão 

f d(4 11 1 1 ' 

	

'0. 	1 

incluídáls que estariam abrigadas nesta categoria de 

condomínios comerciais da forma como está especificada no projeto. 

Por tornar viável a sua aplicação, seria importante, então, que a 

terminologia utilizada no projeto fosse adequada às normas vigentes. 

Dimensionamento de vagas para motocicletas seria o segundo item a ser 

abordado com relação ao disposto no projeto de lei. A redação do PL 

não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos definidos pelos 

de impacto ou na infra-estrutura urbana. 

no PL, quando define edifícios e 

enquadrar-se em qualquer das 

vê abaixo. 

edifícios e 
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edifícios e condomínios comerciais deverão dispor alt - 

1 - quantidade de vagas de motos na proporção de uma a cada três 

veículos ou a área correspondente a três vagas de veículos. A 
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A quantidade de vagas de estacionamento é atunmenre-tztin 	dd 

em função da área construída da edificação. De acordo com a zona de 

uso em que se encontra e com a atividade ali exercida o imóvel é 

ou para cada 35 m2t,de área 
4 tt 

do Anexo 1dO1 , 'é4aigo de (41  

Obras, estabelece as dimensões mínimas das 

exigidas para o projeto e a utilização de 

edificação no Município de forma que 

estacionamento não sejam executadas 

Independente do uso a que 

do ti 

privativos, 

permanente da edificação 

tanto s ,, à hpopulação permanente quanto à flutuante 1 , 

tabela 13 
ito1 
.4 10 do Código de Obras. Em baixo há a tabela 

) 4, 1 , 
explicitando o q

f' 
	dito anteriormente. ue foil 

i 11' 	) 

Na hipótese n° 1 que seria a quantidade de vagas de motos na 

proporçãoqde, 1 para cada três veículos, o que se teria é um aumento 
ft' 

desselpercentual para 33%. Na hipótese de entendimento de que o que 

está relacionado no PL seria a hipótese 2, a área correspondente a 

três vagas de veículos, uma redação substitutiva deveria incluir o 

tipo do veículo a ser considerado para o cálculo da área 

correspondente a três vagas de veículos, pequeno porte ou caminha leve 

de forma a determinar, como se vê abaixo, entre 25.20 m 2  e 74.4. 

Creio que são essas as observações relacionadas ao projeto. 

obrigado a dispor de uma vaga a cada 100 m 2  

construída. Por outro lado a tabela 13.3.2 

variam em função 

vagas de veículos e 

utilização exclusiva 

coletiva, aberta 

obedece à 

4" • • .d 	I 	'I, 

toSdas t , as 

It 	,0 
as o¡Sei'aões de 

't 

rios 11- A 
lt.Tógradouros 

1, 0,  Jp„ 
as edificaçõeàhse destinam as 

po do veículo. A proporcionalidade 

motociclâs'í,nos estacionamentos 

1,4 4  
da •população 

, 	4 1. vagas de estacionamento 

I P; 	.• 
normas de 

manobra e 

públicos. 

dimensões 

entre as 

OU 
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Temos ainda uma sugestão de elaboração de 

sanar as incongruências levantadas ouvindo-se o autor da propositura, 

bem como o Executivo, tanto quanto a sua operacionalização em função 

de estudo sendo realizado para realizar os planos diretores regionais. 
i141,  t! 

Na oportunidade será inserido, em seu artigo 7 0  o valor de%  q.soo reais 

resultante da conversão nos termos da Lei 13.105 4,a 	 UFIRs 
1 0 . 	1 1  

correspondente à multa anteriormente não destacad apso como o 

requerido pelo autor. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - freita a 

assessoria técnica, tem a palavra o Dr.4Rothu ,  
10 1 h 

O SR. ROTH - 	Sr. Presidentè, Srs. Vereadores e demais 
1."th 

t;•fg, 

membros, senhores participantedr % t4anto à intenção do legislador, 

f t ' 
acredito, não tem dúvida É:1Cit'que ll  o número de motos na cidade vem 

crescendo consideravelmenteilehhá uma falta. Para vocês terem uma idéia 
i l` • 	tt 

,It(0 11 1 1  
o Shopping AricandxiVa „,teve de 

motocicletas. A111 1. ,tããà o Código 
W 

g. I porcentagem d-wvagas de carros e 
tIs 

que deve - soe0suprida até ser revisto o Código 
41  

Ltdi,  
adequação. da terminologia, até a 

im 

é bem vinda, é aceita. O Vereador Adilson Amadeu 

primeiramente até tentamos entrar com as intenções. Gostamos que as 

comissões, conforme o projeto vai passando, vai sendo melhorado. Seria 

isso. É uma situação que vem crescendo. É uma profissão, a de motoboy, 

que não vai diminuir, tende a crescer. Todos vêem a necessidade desse 

tipo de serviço na cidade. Hoje eles colocam a moto em qualquer lugar, 

em cima de calçada, nas vagas de Zona Azul, é uma briga. Hoje, apesar 

t 	leà,t  

V t  
0 41 4 ' " manifestação da 

ampliar o número de vagas de 

de Obras já previu. Tem lá a 

de motocicletas. Tem uma diferença 

de Obras da Cidade. A 

sugestão de alguns pontos do projeto 

até agradece, porque, 



de Yem Phtf,& 
TAQUIGRAFkoAnP5

- 

2- 

utilizar? Não, eles não deixam utilizar. Então, 

correria eles acabam colocando na calçada, na 

rod.:E12 fl.:3 taq.:BETH 
Orador(es): 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP ; 
1 	 G520,46-  

eventd:9069 	datã:2T-06z07--- ; 
rev.: 

de estar autorizada vagas em edifícios _REG. I c.1,1 9 
comerciais elas....nao_tstact - S z., • 

respeitadas. Existem as vagas. Não quer dizer que possam ser usadas 

por motoboys. Há as vagas, se de repente tem algum funcionário do 

edifício ele utiliza a vaga. O motoboy que vem prestar serviço pode 
VP 1 4. 

, 1,. t! até por uma mestão 
, 1 11 ! 

i t 
'` 41 ! frente do»edifício, 

/In 

de 

o 

"»tr que acaba tumultuando. Esse projeto tenta, usandab emo criação ou 

,1,,i,,,..e destinação porque, se já têm vagas disponívei"nesse edifício porque 
4 

i i 	, 
.11! ‘ ,. 1. 	A 

não liberar para os motoboys? A questão !Ide segurança vai ser 
1, 	0 ) 

t,. 
preservada. Essa seria o objetivo do proje .to e as sugestões serão bem 

j")1 	1•
., ),  , 

O SR. PRESIDENTE (Dal t' Silvemo) 

" 
alguém mais quer fazer uso d

,
a palavra. (Pausa) Em não havendo declaro 

't 	I 

, 1 1

114  porencerradaaprimeira :'audiência pública do PL 465/05 encerrando o 

capítulo circulação 	41
11
grançaminstalações sanitárias. 

Passamosi lia audiência pública sobre o capítulo captação de 
; 

águas e outroslirItém 8 da pauta. PL 86/04 da Vereadora Lucila Pizani 
I t- 

Gonçalvesítqueltpria o programa de uso racional de água no município de 
o' 	, 411 

4 	1 ,  
São Pguld"Pergunto se está presente o Sr. Inácio da Silva. 

II 

' , 1 0 'Tem a palavra a assessoria técnica. 

O SR. INÁCIO DA SILVA - O PL 86/04 de autoria da Vereadora 

Lucila Pizani Gonçalves cria o programa de uso racional da água no 

município de São Paulo. As características do projeto é que com a 

criação do programa de uso racional da água no município de São Paulo 

- PRIMA - tem os seguintes objetivos: instituir medidas para 

conservação, uso racional... 

vindas no substitutivo. 

- Indago ao plenário se 



010 	agricultura urbana. 

alternativas de captação de água nas edificações e na agnicultura 
, If f 

r k  
urbana, conscientização dos usuários no combate ao deÉpgrgcio de 11o t 

água, ressaltar o uso racional da água, como forma 'Ipi'eventiva de 

•1 2 0.$1.1,‘' 
enchentes e de racionamento, incentivar o uso racional da água na 

. 1 	1, 
k 	xs 

. .i 
Para a consecução desses objetivos, 'a'p

g
ropositura estabelece 

II 1 1)" 
uma série de condições, inclusive asdaçõWs ,  de utilização de fontes 

;., 
! 

alternativas de água, compreendendo 1' captação, armazenamento e 
t d$. 

utilização das águas de chuvas,ï captação, armazenamento e utilização 
,) 

íi !  tt 
das águas servidas. 

It..) 
A justificativa *k:e5c-Vereadora Lucila Gonçalves é que a !. 	.( 

i irov 4 ) 11  
cidade cresceu e nact,se,preparou adequadamente para enfrentar nem as 

1 4  
.14 1 	•1 

chuvas e nem o desperdício no consumo de água. 
14 

"M 
Além ápiioutras considerações, a autora do projeto afirma que o 

projeto de ,,lei pretende contribuir para a superação do problema da 
,f0 

.4 1 

água,jmèti nosso município, e está imbuído do sentido de inclusão 
t• 014 tf 

sociarwl 
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com essa criação do problema de uso rac 

Município de São Paulo, PRURA, há os seguintes objetivos: Instituir 

medidas para conservação, uso racional e a utilização de fontes 

As observações que a assessoria faz é que a lei n° 14.018, de 

28 de junho de 2005, recém-promulgada, estabelece o presente projeto 

de lei propõe, só que de forma não tão abrangente quanto à propositura 

-atual, e não trata também da agricultura urbana. 

Embora o projeto de lei diga que o programa deverá ressaltar a 

forma preventiva de enchentes, ele não mostra como isso será feito. 
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Tanto o projeto quanto à lei mencionada, não RáAâgéig" a 

necessidade de haver tratamento do esgoto, que deverá ser reutilizado 

e de que forma isso deverá ser feito. Todavia, esse é um problema de 

144 rit4  

Ressalta-se que a água de chuva captada carreia!ium'aa ljsujeira 
- 

dos telhados, que deve ser retida. Essa água também deve sofrer um , 
ir 

tratamento de desinfecção. Esse tratamento deveria!"Câs sar no projeto 

	

de lei. 	 th,d 
t h 

lIngN A propositura não estabelece o tempo i  'em que as edificações 
‘1 

Ibto ,  
existentes deverão se adaptar a essa legislação. 

" 

h 	' 
Assim, se a propositura for julgada que deverá ter parecer 

1 , 4 1 4 . 
g sit, 

favorável, sugere-se um substItutivo que contenha, entre outras 
'h 	h' 
'W1 •  

eventuais modificações, o ségiiipte: incluir, no item A do artigo 2°, 
!) 	I 

131h 'qt, t ir 
palavras que faltaram.

" '  AsSim, ao invés de captação de água, nas 
ittiO0 
a 

edificações na agricultura urbana, deveria ser captação de água e 
t, 

reuso nas edificaões4 e na agricultura urbana. 
, 

or 

	

a 	, 
O Sliin fWPRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o 

h 
1 1 1 	it. )1. representante'da ex-vereadora. 

	

v 	1 

	

" 1,1) • 03R. 	Creio que a relevância do projeto 
ltiOn" 

de usc4eacional da água justifica-se plenamente, tendo em vista que a 

água hoje se constitui provavelmente um dos grandes dilemas e 

problemas da humanidade. 

É evidente que uma cidade, como São Paulo, tem de ter a 

responsabilidade ambiental e social, em lidar com essa questão 

importante. 

saúde pública. 
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Nesse sentido, quando o projeto estabele 

para o uso racional, é fundamental pensarmos que não vamos conseguir 

equacionar a questão da água, se não houver mudança, na cultura, do 

uso da água numa cidade como a nossa. 

de tecnologias adequadas. O Poder 

proporcionar o desenvolvimento da 

que o projeto preve l e Ilque é À. 1 %. V t ' 

4(1 

	

PI/ 	lt 
It, 

tem !obrigação de 
$ 1. 	t! 

armazenamentb e reuso de água. 
Á 	1 111: 1.  

P 
de água, se'!tnãOtuliá desenvolvimento 

In .§» 1 44 
Público terWtoh"pepel de 

fl)" 
tecnologiâ, bnessa direção. 

0,1 	
' 

O terceiro ponto é estabelece ir evidentemente, 
olth 

processo de construção, mecanisMaAlle obriguem captação, 
' 41 1 

edificações novas, e que in'ãentivem, por outro lado, 

edificações já construidas.:JI , T 

ti 
	

!, 	
$1" 

t , , t0)"!1- 
A abrangêncial l  e„ l'a importância desse projeto justificam as 

.1 4,  t i l,  t 't 
adequações que dei4 17,m 4de ser feitas. Concordo com a redação do projeto. 

De alguma forb0nela foi feita de forma inadequada. Não sei se isso 
% (!t 	itt 

ocorreu, em seu lançamento, ou se a assessoria passou dessa forma, mas 

' 1 1 
creigiqlid essa adaptação tem de ser feita. 

;Now)" 
'ø' Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 
	

OK. Feitas as 

considerações, e não havendo mais nenhuma inscrição para falar a 

respeito do projeto de lei 86/06, declaro encerrada a primeira 

Qual é o segundo ponto 

extremamente importante? Que o Poder Público 

desenvolver tecnologias para captação, 

Não podemos pensar em uso racional 

incentivar e 

no próprio 

no caso de 

captação em 

audiência pública ao referido PL. 
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Em consideração e atenção ao pedido feito pela nobre Vereadora 

Soninha, 	cujo seu representante encontra-se aqui presente, 

considerando que o projeto está, em fase de votação, em plenário, faço 

há inversão da presente pauta (E14) 

• 
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Há inversão para efeito de pauta, passando agora p 

11, PL 327/05, do ex-Vereador Paulo Teixeira e Soninha, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas 
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danceterias, salões de dança e estabelecimentos similaresha seus 

P I th 1 
freqüentadores. Relator é o Vereador Chico Macena, em ir l 'adiência 

pública. Peço à Assessoria que faça as devidas consideraçõedjá que na 

primeira audiência já foram feitos todos os pareceres '6 considerações. 

A SRA. SECRETÁRIA - Projeto de lei 327Z05uja ementa já foi 
.1 	̂I 411  

devidamente lida. As principais caracteriseha.ãt i do projeto é que as 
(1 1 	tP" ipt t , ii,g 

principais danceterias, salões de dança e,osimilares ficam obrigados a 
"It  

dependências, em local 'sinalizado e de fácil acesso, 

água potável.r 'Esse número de bebedouros será 

lotação do Àstabelecimento. Diz ainda que a lotação 
, í 	1 
15. 	I t.:1°' pessoasjilevera dispor de local adequado para prestar 

' 
primeiros socorros. Aêl i licenças de funcionamento e renovação daquelas 

emitidas deverão ,  atelider às exigências do projeto 
1,0 ( 

rapidamente, achotique já podemos pular 

lotação dos ;estabelecimentos, , 1 1 

claras! aá 4como calcular essa 
'11 1  

amparadd nas determinações do 

cumprido. Com  relação à licença de funcionamento, a legislação faz uma 

diferença entre locais de reunião com lotação superior a cem pessoas e 

inferior a cem pessoas. Deveria, portanto, haver uma observação no 

projeto de lei para que sejam abrangidos os locais com lotação maior 

do que cem pessoas. Isso porque com até cem pessoas a legislação diz 

instalar em suas 

bebedouros de 

proporcional à 

superior a 500 

de lei. Muito 

a justificativa. Em relação à 

o Código de Obras dá indicações muito 

lotação. Então, o projeto de lei está 

Código de Obras e poderia ser facilmente 

que deve ser requerida a licença de funcionamento. Com  mais de cem 



Utnaitet 	 de Yik e?(U14) • 

TAQUIGRAFMN n2 	o 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 procesv.,_  

event0:90,6n9a ri" r  Adata e:2 
S7-06  

REG. 101.404 

pessoas é um alvará de funcionamento. Então, a sugesao qu 

que num eventual substitutivo poderia, por urna questão quase de 

preciosismo, que essas duas questões, tanto a licença quanto o alvará 

estivesse coberta na expressão da lei, que esteja claramente dto que, 
1 i 14 1 ,  

4,.)! independentemente da lotação, ambos os estabelecimentos : vai?,  estar 

Pt 
Obrigados a cumprir essa exigência. 

t's  
.011 	, 1 1 

f r 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitaa consideração, 

pergunto se o representante do autor quer a pálaviV; porque temos de 
'Ik 	tl 

agilizar porque temos de encerrar às 13h e fteMosvmais dois projetos na 

pauta.  
I.  

O SR. 	Boa 't tarde, Sr. Presidente, boa 

" 
tarde a todos os presentes, gostaria de reiterar os termos colocados 

pela Vereadora Soninha na° É)riMeira audiência pública, até para 
( 

economizar o tempo, e jnet i polocar à disposição da Assessoria para a 
510 1 	'É 

elaboração de um subátitutivo a ser apresentado ainda antes da segunda 
, 	t. . IN I 

,t$ votação que develocorrer esta semana. 
k 	 I 

fl" 

d 	11 ; 
327/05,: 

Passemos ao PL 370/06, do Vereador Farhat, que dispõe sobre a 

destinação de 20% do total de área dos terraços ou coberturas dos 

edifícios para área verde e dá outras providências. Relator - Toninho 

Paiva. Considerando o prazo exíguo, peço à Assessoria que faça apenas 

as considerações finais. 

A SRA. SECRETÁRIA - 	Características do projeto de lei. 

Determina que 20% do total da área destinada a terraços e coberturas 

rod.:E14 fl.:2 taq.:VKARAT 
	

rev.: 
Orador(es): 

o 

orador alfalàr, declaro 

SR1‘11‘PR36IDENTE (Dalton 

encerrada a segunda audiência pública do PL 

Silvano) - Não havendo mais nenhum 
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de edifícios com mais de cinco andares deverão 

jardins suspensos e condiciona o alvará de aprovação à consideração do 

projeto. As observações colocadas serão rapidamente apresentadas. Na 

t t ,1"4  

verdade, existem muito poucos edifícios com cobertura com vegetação. O 

prédio da Prefeitura é o mais conhecido. A existência de l teEos com 940 
1 1 %) 1 ,  

jardins são características de um tipo de edificação, que'4tivemos na 

década de 50 e 60 e mesmo assim poucos deles âão'í kutilizados como .1 

jardins. A partir dos anos 90 verificou-se o i'etoi-ho de projetos com 
t
i,

•1. 

o1 , 14 , t, 
terraços e balcões porque são considerados alãCii-Computados no Código de 

	

i:t;,, 	4;;; ,  
Obras, porém a cobertura deixou de

O%  
oseri%m local praticado pelas 

t 	‘k '  
pessoas do condomínio e se tornaram apartamentos chamados de cobertura 

. 1 ' 
e são esses os espaços mais 01cobiçados e caros dos edifícios. Na 

h 
. 	 • 

verdade, observa-se com grande atualidade do projeto de lei é que 
0 1 	t i 

existe uma série de possibilidades da transformação de telhados e 

áreas de cobertura (4:iiii4o f los telhados verdes, com grandes vantagens 
91 1 .  

ambientais aí rolaciónadas, segundo pesquisa que elaboramos. Então, 
11 41 1 	1f t 44W ; 

outra observaãohê. lque criar áreas ajardinadas não é impossível, porém 
lb • não é umaficpisa simples pois requer uma série de considerações sobre o 

L' 	1 1 1  
portejwâarga da vegetação e terra que vão condicionar vigas e pilares, 

1.1 0"1 4 ' 
especialmente a questão de impermeabilização. Como, em geral, os 

edifícios novos têm áreas de cobertura destinadas a apartamentos, o 

que provavelmente vai acontecer é que o projeto de lei vai dar uma 

nova obrigação aos proprietários... 
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Orador(es): 

Há apartamentos de cobertura, e provavelmente 

acontecer é que o projeto de lei vai dar uma nova obrigação aos 

proprietários dessas coberturas. Diferente do projeto, da reportagem 

em que o Vereador se baseou para fazer o projeto de lei, que ena sobre 
4 1' 't1 • 	t t . 

' 1 L 
edifícios no Japão, a formação desses novos jardins nãoiyatser de 

visitação pública. Porém, vão ter sempre cunho ambientaft.dde estético 

it{ 

é atrelar 
t 

ao alvará de aprovação que 

Então, essas áreas vão ser, 

014. 
que sejam realmente feitos. Ea*Ingssa sugestão é que essa questão 

,wth poderia estar relacionada ao certificado de conclusão onde fazer os 
t 

Jardins esteja atestado notxiiomento em que a obra esteja finalizada. f t' 

) 
Era isso, terMino,Ca minha apresentação. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, 
m W 

peço ao represen ante Celso Zahar(?) para fazer uso da palavra. 
111 

Colc,SW1,1, CELSO - Gostaria apenas de acrescentar alguma coisa 
1 12».1, -  

W 
porqueso. pontos principais foram levantados. Lembro que essa 

ti 

compenadão ambiental, embora ocorra sempre na mesma micro-região em 

que as edificações são construídas atualmente, temos casos que eu 

poderia mencionar rapidamente das regiões de Broklin e Campo Belo onde 

as torres de mais de 30 metros de altura, que estão ocupando quadras 

inteiras, quando é feita aprovação da planta em Sehab, a compensação 

acaba ocorrendo em locais distantes de onde foram feitas as 

edificações. Só para exemplificar, na Operação Água Espraiada a 

sCt 
para a cidade, o que é de grande valor. 

Por fim, a outra 

1 11 1 1 1  
1 1,1, 

observação que gostarfastiod"de fazer 

aut ,IN I é momento onde aindã se está 
`t¥1,1 ,  

na peça gráfiCano projeto 
. it 

ter jardins. Porém, isso nãd' garante que ali vai que sejam cumpridos, 

está desenhado 

no projeto. 
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compensação está sendo feita no piscinão da Água Espraia a atras 

aeroporto, há quilômetros de distância do ponto em que árvores e 

vegetação foram retiradas. E essa cobertura suspensa poderia permitir 

que no mesmo local em que foi retirada a vegetação fosse assim 
r i  

I' 	 1 /  A 	3 t  
e 0 4 

$ 1 -1 4 Outro ponto que gostaria de destacar é que como erd'projeto que 
,1 fitA, 

vem ocorrendo no Cone Sul em que vários parques d&Argentina, Brasil e 
É 	v‘. 

ti l  
Paraguai estão sendo interligados por corredordà,»Nâ'áando preservar as 

4 	' 1 1 4 
" I tt 

aves, a fauna no sentido que possa se dèsloêà de um parque para 

outro, essa vegetação sobre as edificaço#S, permitiria que no nosso 
4414 t, 

caso da cidade, como vem ocorrendo, cortN) projeto POMAR, na Marginal 

; 011. le 
Pinheiros, as aves possam migrar pelo interior da cidade. Isso que vem 

8 8 8  , ocorrendo na região do Mor ÉÉÉÉ,
umbi, notadamente em Butantã, Pinheiros, 

PÉ" tÉwl 
Jardins em que muitas avekaltie haviam abandonado a cidade retornaram e 

q 
1 1 

estão conseguindo procriar, os Jardins permitiriam que as aves 
t \ 

iv "4. 1  
fizessem interligaaO', 1  por exemplo, entre o Ibirapuera, a mata da 

0" 	1°  
Imigrantes, a l do Pico do Jaraguá porque teria como se deslocar 

1 1 4 
pela cidadeSCoisa que hoje existe dificuldade. 

V 4 I1 

3il 4IEspe prédio que foi mostrado da sede do Executivo, eu soube há 
1, 001 40 

questãoode tempos atrás que com todo barulho dos helicópteros, subindo 

e descendo, e com o problema do vento lá em cima, já teve ninho de 

sanhaço que deu filhote no meio daquela massa de vegetação. Isso 

mostra que é possível que nessa vegetação na superfície dos prédios, 

mesmo em altitude, que haja procriação e aumento das aves na cidade de 

São Paulo. 

É só, obrigado. 

reposta. 
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O SR. EDUARDO - ( sobrenome ininteligível) - Boa tarde a todos. 

Sou Eduardo Auricina(?), represento a Secretaria do Verde e Meio 

Ambiente do Município de São Paulo. Quero me pronunciar a respeito do 

PL 370/06 do Vereador Farhat da seguinte forma. Cpm a  I9Stas a 

viabilização do cumprimento dessa lei, a Secretaria.,d4oVerde sugere v.1 h 
1 1` , t; 

que a obrigatoriedade da implantação dos jardins suspensos se 
•

1  

restrinja ao pavimento térreo. E que nos pavIm'entbs de cobertura e 

terraço permaneçam da forma como está e femlicaráter voluntário. Que 

	

4:14 ; 	t+,11 
venha a receber algum tipo de incenti~ciueittl.quiser, como a isenção de 

,1 31 1 	t; 
t )

t, alguma taxa ou imposto. 	
1, 

Obrigado.  

it t  
O SR. PRESIDENTE (Dalton

tl 
 Silvano) - Pediria para agilizar , 

't 
tendo em vista o nossq. 	Temos mais um projeto de lei'. Está 

presente o representante do Vereador Claudinho. É.  para não 
'4 ., 11 1 

penalizarmos o Vereador. 
9 ttí . típ 

(NÃO 	- Sr. Presidente, desculpe pela inversão da 

estava'w t)sendo consumido mais. Então, iogurte, comidas congeladas 

importaliÉe,Abs últimos dez anos 
( toott,'Y 

dalAgUa., eu deixei de 
,i i1 1 

	tg, '1
• 
	

tecer comentário que creio seja muito 

foi feita pesquisa do consumo, qual 

chegaram a 200%, 300%. E assustem os senhores porque a água em dez 

-anos, a água transportada - e aí queria que naquele projeto fossem 

colocados bebedouros, mas que não sejam bebedouros dessas águas 

transportadas porque o aumento em dez anos do sistema de transportar 

água, já são 5.000%. Quer dizer, o produto que mais evoluiu é o 

pauta 

iogurte em 200%, 300%. Agora, a compra de água em dez anos aumento 
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5.000%. Não adianta nada nas edificações ficarmos -Turrevend 

problemas quando podemos esquecer que o principal desperdício de água 

está em 30% de toda água potável gerada na cidade de São Paulo que 

da cidade! Não adianta o munícipefazer a 

r 
cuidar dos 30% de água que egtái  indo para 

' 
(i4, 4  

1 1 4,Y' 
(. 

Acho importante a gente parar de empâtàÉ ia "  água porque 
1 	J 1: 1  1 

—4tA 
realmente resolvemos que água vai por tubo. Era isso obrigado. 

fica perdida nas tubulações 

sua parte e o Executivo não 

o subsolo da cidade. t tli i  

O SR. 
d 

PRESIDENTE (Dalton Silvano) 	(E16r 
,flo 

v 
le 

■ 1 ;,  

'1 H1/ 
-git t  ' ti í.  tr 

t¡ 
i 't ■ l 't1h, $)  

0 11'  

1 1'  
" 

,1 11 

0"»4' it i  
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum - 

orador a falar sobre o PL 370/06, declaro encerrada a sua primeira 

audiência pública. 

Passemos para o último item, PL 713/05 do Vereador Claudinho 

de Souza. (Pausa) Peço que a assessoria técnicafàà suas ,k 
Itt,, 1 11, 

11 4 ,1' 
$1 1 1, 114" 

	

.1 	I 	1 
1 1, ft"thr 

O SR. ROBERTO - O PL 713/05 de autoria ddifClaudinho de Souza 
, 	1  

,.4, 	.4,, a instalação de fraldário nos estabelecimentos comerciais que 

considerações finais. 

• 
obriga 

r 5 	.4 
refeição no Município de'SãoPaulo. 

"11.0' 

restaurante, bares, hotéis, padarias idOceiras 

igual ou maior a 50 , tmetros,  quadrados, 

preparam e servem 

construída 

Assim, em todo 

deverá oferecer 

que tiverem área 

espaço adequado para sua utilizaçad, k como fraldário. 
,!, 	j! 

As observações que aàsessoria faz são as seguintes. 

- São lidas as opdei'Vações ao PL 713/05. 
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pela assessoria técnica, passo a palavra ao representante do Vereador 

Claudinho. 

A SRA CIBELE - Queremos agradecer a sugestão da conlissão, e 
- 

pedir que no substitutivo seja ampliado aos demais'. como: ( 

hipermercados, shopping, grandes magazines porque .0 ,ria,O'socasião da 

propositura não colocamos. E também que seja apreciada uma forma que 

1 14 11 1k 
os próprios órgãos públicos que oferecem atendimentd, como a Praça de 

Atendimento que ultimamente tem sido muito% utilizada, que também 

‘ ■ t.¡I 

possam disponibilizar. 	 t 
40 1 '( 	r 

Em relação ao espaço adequado, não há necessidade de 
es h  

construção de espaço para fraldáãc0 1  mas adaptação de local, um local 

ktJ 
apropriado para troca de fr4da. Por exemplo, alguns estabelecimentos 

,d 
1*11

colocam em seus banheiros »pias com espaço acolchoado para troca. 
0". 

"Outros utilizam equipamento dobrável que pode ser adaptado em local de 

,f :444 1 1 menor circulação). 0  

Muitoobrijada. 
11 4 et t  

OpSR4PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Recomendo que o Vereador 

4 ,v 
Claudinho

; 
 procure o relator Juscelino Gadelha para fazer eventual 

4   
substittitivo. Não havendo mais ninguém a fazer uso da palavra sobre o 

PL 713/05 declaro encerrada a sua audiência pública. 

Informo que hoje é o último dia do semestre que estamos 

realizando audiência pública. Parabenizo toda a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, os Srs. Vereadores, em especial 

à assessoria técnica pelo trabalho que realizamos relativamente às 

audiências públicas neste semestre. Encontramos aqui projetos de lei 
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de 2002, 2003, 2004 e 2005 que no meu entendimento não é forma 

produtiva de prestar serviço à cidade de São Paulo. Não vou entrar no 

mérito de quem foi e quem deixou de ser. Mas fizemos esforço para, 

dentro do possível, 

Amanhã teremos relatório 

aqui na comissão, das audiências públicas 

para dar 

mesma forma 

ocorrerá quanto às deliberações nas 
1!= t , 

agora às 15h. De qualquer forma, incluslio Voto Consciente esteve 

conosco, presente, acompanhou nossos tràbalhos. Certamente, receberá 
rt$, 

macópiadonossobalançoativàmente às audiências públicas por rel"' 1 " 

, 
nós realizadas, como tambémr à:s t  deliberações dos projetos de lei que 

l(tit, 
tramitaram nesta comissão. ,I1N. 

,thooV,  
Agradeço a presença de todos. 

1: 14 /1./ k 	I  
Dou por ,encerrada as audiências públicas. 

Convi'dotl'aodos para participarem da nossa sessão ordinária 

15(_ 
que ocorrerdaqui cinco minutos. Muito obrigado. 

4 .0 
dmAiEsom dia a todos. 
1 101°41" 

ti0 1  

Apresentaremos balanço e farei divulgação 

conhecimento à população da cidade de São 

realizarmos todas as audiências públicas. 'o t, 
pt ti , 

J. 	11. sobre os projetos quer encontramos 

que ,posréalizamos. 
II 

no 1; ,piVío 

'Paulo': Da 
( 1 	h 
qt  

sessoesli.Ordinaraas que teremos 
1)" 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. 
I 	• 
g Proc2sso n° Wobr 

	

Eia 	nu ine Go' v,s Gavioll 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Amb 119.: 050 	", 1.0 F.:105814 

 

Comissão: Srs. Vereadores Dalton Silvano, Domingos Dissei, Arselino Tatto, Aurélio Nomura, 

Chico Macena, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. Dia 19 de setembro de 2007, Salão Nobre, 

8° andar, 10h. 

Vamos realizar audiências públicas, de conformidade com as devidas publicações 

nos veículos competentes e feitos os devidos convites e convocações. 

Primeiro projeto da pauta, segunda audiência pública, PL 805. 

1110 	
O Vereador Toninho Paiva, por meio de sua Assessoria, pede o adiamento para o 

final da pauta, tendo em vista que o Vereador está chegando a esta Casa. 

Segundo item da pauta: PL 81/05. "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 — 

Instalações Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 

outras providências". 

Autoria do nosso ex-Vereador e atual Deputado Federal Jorge Tadeu. 

Relator: Toninho Paiva. 

Representando, então, o Vereador Jorge Tadeu, o Sr. André Carvalho. 

Passo, então, a palavra para a Assessoria, na forma já regimental, nos precedentes 

11 	e de praxe, que faça sua explanação técnica. 

A SRA. MARIA ALICE — Bom dia a todos. 

Sou Maria Alice, da Assessoria da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente. 

Como já disse os Sr. Presidente, o PL 81/05 é de autoria do Vereador Jorge Tadeu 

e o Relator é o Vereador Toninho Paiva. 

"Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 — Instalações Sanitárias, do Anexo I, 

integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências". 

A Lei n° 11.228 é o Código de Obras e Edificações do Município. 

Segundo o autor, na sua justificativa, o projeto visa a contribuir para a economia de 
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Será obrigatória a utilização, em edificações residenciais ou não com mais de 

unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com volume máximo 

de 6 (seis) litros de água por descarga, vedado o uso de qualquer outro dispositivo. 

Art. 2° Somente será expedido alvará de aprovação e execução de reforma 

mediante a adaptação da edificação ao disposto nesta Lei. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Observações da Assessoria com relação o projeto: 

Um primeiro ponto refere-se à abrangência do PL. A Assessoria observa que a 

legislação atual enquadra o agrupamento horizontal ou vertical das edificações, para o uso 

residencial OR como subcategoria R2V, para o qual o PL exige a bacia sanitária de baixo 

consumo. 

A propositura se refere também às edificações não residenciais NR. Para essa, 

entretanto, a legislação em vigor não discrimina se há agrupamento vertical ou horizontal de 

unidades autônomas. 

Seria interessante, portanto, consultar o Executivo, para se verificar a viabilidade de 

aplicação da propositura com tal terminologia. A terminologia adotada no PL dificulta a 

aplicação do projeto. 

A outra observação é com relação às inovações tecnológicas progressivas, 

voltadas para a qualidade ambiental. 
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A Assessoria observa que, ao longo do ano, a sociedade civil passou a buscar 

processos produtivos menos agressivos ao homem e ao ambiente, e foi desenvolvido o 

conceito de ecodesign para produzir projetos que visam à redução do consumo de materiais, 

de energia e de água nas edificações e gerar o mínimo possível de resíduos durante a obra. 

Como decorrência desse processo de conscientização e cobrança, inúmeras 

inovações tecnológicas voltadas para a qualidade ambiental das edificações foram 

desenvolvidas, e a exigência quanto ao tipo de peça que o PL pretende apresentar ao Código 

de Obras e Edificações retrata uma dessas linhas de inovações, que permitiu a redução 

• 	
progressiva do volume de água consumida para descarga em vasos sanitários. 

Tínhamos uma situação inicial do consumo de dez a 30 litros de água por descarga 

e passamos para uma situação média de bacias sanitárias consumindo cerca de 12 litros por 

acionamento, e a situação atual é de um volume de seis litros por descarga, que é o citado no 

PL. 

Prosseguindo nas suas observações, a Assessoria verifica que existe o Programa 

Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat, que é desenvolvido pelo Governo Federal - 

atualmente pelo Ministério das Cidades -, e esse programa estimula fabricantes de materiais e 

componentes da construção civil a elaborarem o que chama de Programas Setoriais de 

Qualidade, que são os PSQs, nos quais são celebrados acordos entre os fabricantes dos 

produtos e o governo que vai, depois, consumir esses produtos. Isso fomenta, então, a 

inovação tecnológica, e há todo um controle nesses Programas Setoriais de Qualidade. 

Existe um Programa Setorial de Qualidade das Louças Sanitárias. 

Nesses Programas Setoriais de Qualidade são feitas auditorias constantemente, 

realizadas por terceiros, para avaliar os produtos. E o das louças sanitárias, então, avaliam os 

produtos economizadores de água. 

Eles publicam relatórios setoriais, de tempos em tempos, e o de junho de 2005 

informa que 52 amostras de bacias sanitárias, 25 de bacias convencionais e 27 de bacias com 

caixa acoplada foram coletadas de fabricantes participantes no programa e de fabricantes não 
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participantes no programa, durante o trimestre de fevereiro a abril de 2005, submetidas aos 

ensaios constantes nas normas da ABNT e, como conseqüência, verificou-se que o volume de 

água consumida por descarga obteve o percentual de 100% de conformidade com as normas 

referidas. 

Então, está-se verificando que as bacias estão sendo produzidas no mercado de 

acordo com as normas técnicas nacionais. 

E a Assessoria observa, então, que o valor nelas especificado é de 6,8 litros, 

admitindo-se variação de mais ou menos 0,3 litros. Tudo isso para dizer que a exigência do PL 

• 
de que seja de seis litros, vedado o uso de qualquer outro tipo de dispositivo, ele está em 

desacordo com o que está acontecendo no mercado e nesse programa de inovação 

tecnológica nacional. 

A outra observação se refere à legislação relacionada: cita que, no âmbito do 

Município, foi criado o Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e Eco-Economia Sustentável, 

com o objetivo de instituir a obrigatoriedade de instalação de equipamentos economizadores de 

águas nos próprios municipais, inserindo-os nas tabelas de serviços e obras da Prefeitura. 

E, no âmbito estadual, também foi editado o Decreto 48.138, que obriga os órgãos 

daquela esfera a fazer constar a obrigatoriedade do emprego de tecnologia que possibilite a 

• redução e o uso racional da água. 

Então, esse dispositivo estadual tem uma relação mais flexível, e possibilita 

absorver futuros desenvolvimentos de projetos advindos desse processo contínuo de 

desenvolvimento e aprimoramento da qualidade, que estávamos mencionando há pouco. 

Enquanto que o PL em apreço ele se engessa, quando ele veda o uso de qualquer outro 

dispositivo. 

Nós estamos sugerindo uma redação mais flexível para o PL. 

Então, como conclusão, caso o parecer do Vereador-Relator seja pelo 

prosseguimento da propositura, seria prudente consultar previamente o Executivo quanto à 

operacionalização da propositura, para dar à mesma uma redação substitutiva que possa 
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tornar congruente com os dispositivos legais em vigor e com os objetivos do autor. 

Há ainda observações com respeito à primeira audiência pública, que foi em 27 de 

junho: o representante do autor pediu cópia dos dados; colocou-se à disposição para elaborar 

o substitutivo; pediu que fossem convidadas as entidades representativas de classe para a 

segunda audiência; e houve também uma manifestação do Vereador Chico Macena, que 

estava presente, que defendeu a restrição do PL a casos bem reformas de banheiros e não 

generalizado para qualquer reforma, como é o artigo 2° do PL. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a exposição técnica, pergunto ao 

111 	representante do Vereador Deputado Jorge Tadeu, André Carvalho, se quer fazer uso da 

palavra. 

Com a palavra. 

O SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, senhoras e senhores, bom dia. 

Estou representando o então Vereador Jorge Tadeu, hoje Deputado Federal, para 

falar um pouco do seu PL 81/05, que "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 - Instalações 

Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 

providências. 

Apenas a título de introdução, gostaria de dizer que tal medida se reveste de • robusta importância, na medida em que já está comprovado que o consumo de água nas 

bacias sanitárias representa uma grande porcentagem do total de água consumida em uma 

residência; portanto, possui grande potencial de economia de água. 

As soluções que vêm sendo adotadas para contornar o problema da escassez de 

água baseiam-se principalmente na gestão da oferta, com a ampliação do sistema de captação 

e tratamento. 

Porém, a fim de engajar uma luta mais eficiente e menos onerosa para o Poder 

Público, é que se deve pensar em soluções baseadas na eficácia dos serviços prestados, 

buscando aprimorar e melhorar as condições de operação e utilização dos sistemas públicos e 

prediais de água potável. 
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E aí que entra o Projeto de Lei Municipal que ora se comenta. 

As bacias sanitárias com caixa acoplada gastam, segundo um estudo da 

Assessoria, cerca de sete litros de água, nos casos em que haver os Programas Setoriais de 

Qualidade, o que não é obrigatório, podendo, então, chegar - na ausência desses PSQs -, a 12 

litros de água, em média, cada vez que a descarga é acionada. 

Se você tem em seu banheiro descargas desse tipo e usa o banheiro cinco vezes 

por dia, você gasta 60 litros de água diariamente, apenas nessa atividade. 

Com a adoção do presente projeto, se irá economizar água sem o mínimo esforço. 

010  Vejamos, com base no exemplo proposto acima: com o uso de bacia sanitária de 

volume de descarga de seis litros por acionamento - repito, se a construção se adequar ao 

PSQ -, teremos uma media de sete litros, como apontou o estudo. 

Mas .se considerarmos seis litros por acionamento estaremos economizando, em 

média, seis litros por descarga, ou 30 litros por dia. Se essa prática for adotada em tódos os 

banheiros da casa e assim utilizada por uma família de quatro pessoas a economia será de 

120 litros por dia, ou 864 mil litros em 20 anos. Só para dar um exemplo, nos Estados Unidos a 

lei federal 102.486 já estabelecia valores máximos de consumo para as peças sanitárias. 

Apenas, em última análise, eu gostaria de dizer que tive acesso ao estudo da 

110  Comissão, da Assessoria, e gostaria de dizer que todas as conclusões da Assessoria que 

versem sobre adequações técnico-legislativas são muito bem vindas e podem ser implantadas 

se assim o for por meio de substitutivo, porque, sem dúvida nenhuma, visam aprimorar e 

melhorar o projeto. 

Quanto ao mérito, acredito que, pelo acesso ao estudo e pela explanação aqui 

formada pela Assessora Maria Alice, não há qualquer restrição, quanto ao mérito, quanto à 

idéia defendida aqui pelo então Vereador Jorge Tadeu e agora Deputado Federal. Eu gostaria 

apenas de dizer que estamos à disposição do Vereador Toninho Paiva, Relator, para elaborar 

éventualmente um substitutivo e estamos abertos a todas as idéias, não há aqui nenhuma 

restrição da parte deste Assessor e do Deputado Federal Jorge Tadeu. 
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Obrigado pela oportunidade. Estou aberto a eventuais dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há alguém que 

queira fazer uso da palavra, até porque não há nenhuma inscrição na Mesa. (Pausa) Em não 

havendo declarado encerrada a 2a audiência pública do PL 81/05, do Ex-Vereador Jorge 

Tadeu. 

Passemos o próximo projeto de lei, item 3 da pauta. PL 441/05, do Vereador Aurélio 

Miguel e do Vereador Russomanno. O relator é o Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação produzidas por 

equipamentos de ar condicionado, splits, trocadores de calor e similares instalados nas 

fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município e dá outras providências. 

Tem a palavra a Assessoria Técnica para sua exposição. 

A SRA. VILMA - O Projeto de lei 441/05 é de autoria dos Vereadores Aurélio 

Miguel e Russomanno, tem a relatoria do Vereador Toninho Paiva e tem como tema o Código 

de Obras. Ele dispõe sobre a obrigatoriedade da captação de águas provenientes da 

condensação produzida por equipamentos de ar-condicionado, splits, trocadores de calor e 

similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município. 

- É lido o seguinte: (PL 441/05) 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Presente, representando os Vereadores 

autores do projeto o Assessor Francisco Bruno Neto, que vai fazer uso da palavra. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Bom dia a todos. Nobre Vereador Dalton 

Silvano é um prazer e muita honra em estar mais uma vez nesta tribuna. Falo aqui em nome 

dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno. 

Com o relato inicial da Assessoria, o Projeto 441/2005, da lavra dos Vereadores 

aqui ditos tem como objeto obrigar realmente os proprietários dos aparelhos de ar-

condicionado para que instalem coletores de água provenientes de condensação, resultando 

• 
de uso do referido aparelho, evitando assim o despejo desses líquidos nas vias públicas, 

principalmente sobre as pessoas todas, os pedestres, os transeuntes, que passam e não raras 

são as vezes são atingidos por esses jorros de água. 

Em função da primeira audiência havida e mais da brilhante exposição técnica que 

aqui tivemos, não nos resta outra oportunidade, se não de ratificar todos os termos exatos 

constantes, não só das Notas Taquigráficas da primeira audiência, aceitando, inclusive, a 

participação desta Assessoria e nos colocando aqui à disposição para qualquer outro tipo de 

esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero parabenizar os Vereadores pela 

010 élaboração desse projeto de lei que considero de extrema importância. Aliás, até me parece 

que o Vereador Russomanno é o Vereador que mais elabora projetos de lei relacionado ao 

Código de Obras e uso e adequação do solo. Então é esse o registro que queria deixar aqui e 

sei disso porque eu que tenho feito as diversas audiências públicas. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nós agradecemos o registro feito por V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pergunto ao Plenário se há mais 

alguém que queira fazer uso da palavra? (Pausa) em não havendo declaro encerrada a 2a 

audiência pública do PL 441/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno. 

1-lá um pedido do Vereador Russomanno, no sentido de que antecipemos alguns 

projetos de sua autoria, por meio do seu representante, mas pediria um pouco de 
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compreensão, como temos apenas um projeto de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 

posteriormente faremos o atendimento deferindo o pedido. 

Passemos ao PL 465/05, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de motocicletas 

gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo e dá outras 

providências. Relator, vereador Toninho Paiva. Esta Presidência, juntamente com demais 

vereadores da comissão, não estamos medindo esforços, no popular, dizer que estamos 

procurando limpar juntamente com a nossa assessoria, a pauta com relação a realização das 

audiências públicas. 

Passo a palavra a assessoria da Comissão. 

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 465/05 de autoria do nobre Vereador 

Adilson Amadeu, segundo o seu próprio autor, ele tem o objetivo de facilitar as paradas das 

motocicletas dando mais segurança aos motociclistas usuários de serviços de moto frete. Ele 

argumenta que a diminuição do tempo gasto na procura das poucas gratuitas vai prevenir o 

rouba da bicicleta que é uma ferramenta de trabalho essencial para trabalhadores que utilizam 

esse meio de transporte ágil, econômico, e principalmente menos poluente. Além disso, ele 

pretende que sejam prevenidas infrações ligadas a estacionamento irregular nas ruas, 

• 

	

	
calçadas, canteiros, praças, acorrentadas em postes, etc... que trazem prejuízos financeiros a 

esses profissionais e transtornos a população. 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade, desde que 

nada obsta ao prosseguimento da propositura e as principais caracteríaticas do projeto são: 

que ele define como edifícios e condomínios comerciais as construções de grande porte: 

escritório, lojas galpões e serviços públicos, shopping centeres, cartórios ou outros, que 

utilizam ou são destinatários de serviços de moto frete. Ele exige a destinação de espaço para 

estacionamento de motocicletas em todos esses edifícios e condôminos comerciais que definiu 

na proporção de três vagas de garagem de veiculo comum, e em quantidade superior quando a 

demanda for superior. Ele dispensa as construções sem estacionamentos próprios ou 
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conveniados. Alem disso ele exige o uso gratuito dessas vagas. O controle de entrada e saída 

para as vagas na dependência do edifício comercial. Faculta o edifício, condomínio comercial 

exigir comprovante de prestação de serviços, ou similar condutor para o uso da vaga, 

estabelece multa no valor de (...) pelo descumprimento da lei e prazo de 90m dias a partir da 

publicação para regulamentação da lei pelo Executivo em especial nos aspectos 

procedimentais e de formalização. Posteriormente, por requerimento o vereador pediu que 

fosse inserido o valor da multa. 

Com relação a abrangência da norma proposta a assessoria levantou que a 

exigência de vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas e na proporção proposta 

pelo PL, será cobrada com a redação presente tanto das futuras edificações durante aprovação 

do projeto, como das edificações atualmente existentes no Município que utilizam a ação 

destinatário de 'serviços de moto frete, sempre que sejam construção de grande porte, estejam 

ocupados com os usos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais 

tenham estacionamentos próprios ou conveniados. A redação dada pelo projeto estabelece 

essa abrangência para a norma; 

A observação da assessoria é que caberia estabelecer um limite da área 

construída, a ser considerada como grande porte. Lembramos que a legislação urbanística 

vigente já trabalha com conceitos definidos a partir de uma dada área construída computável 

limite tais como pólos geradores de tráfego, atendimento geradores de impacto ambiental, de 

impacto de vizinhança, ou na infra-estrutura urbana. 

Com relação as categorias a definição de edifícios e condomínios comerciais do 

PL, ela abrange algumas das sub categorias que são hoje definidas como uso não residencial 

pela legislação vigente. Estão ai licitadas todas essas sub categorias com esses grupos de 

atividades, estariam todos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais. 

Para facilitar a aplicação da lei, a assessoria sugere que seja feito um substitutivo para se 

adequar a essa terminologia vigente. E na oportunidade definir qual seria essa área construída 

limite e uma redação alternativa se referir a todas essas edificações de grande porte. 
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Segunda observação: com relação ao dimensionamento de vagas para 

motocicletas, a redação do PL não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos 

definidos como edifícios e condomínios comerciais, deverão dispor alternativamente de 

quantidade de vagas de motos na proporção de uma para cada três desses veículos ou área 

correspondente a três vagas de veículo não está claro na propositura se é na proporção de um 

para três veículos ou se é área correspondente a três vagas. A assessoria levantou que na 

legislação vigente a quantidade mínima de vagas para estacionamento está prevista nos 

quadros dois da Lei 13.885 e ela é em função da área construída da edificação ou da parte da 

• 
edificação que seja destinada a consumidores, tanto para projetos como para execução e 

conclusão de obras. De acordo com a zona de uso onde se encontra e com a atividade nele 

exercida, o imóvel é obrigado a dispor de uma vaga para cada cem metros quadrados ou para 

cada 35 metros quadrados de área construída. Por outro lado no Código de Obras tem uma • 

tabela que estabelece as dimensões mínimas dessas vagas, que são exigidas para projeto e 

utilização de todas as obras de edificações do Município. Independente do uso a que essas 

edificações se destinam, essas dimensões variam em função do tipo de veículo. A assessoria 

fez todo um estudo a respeito da proporcionalidade entre essas vagas de veículos, de 

motocicletas, nos estacionamentos chamados privativos, coletivos, pelo Código de Obras e 

• 
verificou, como conclusão, se entendemos na hipótese um que está se referindo a número de 

vagas, a proporção proposta do PL está sendo... a proporção vigente está sendo aumentada 

pelo PL para 33%. Hoje é 10% para estacionamento privativo, 20% para coletivo. O PL está 

aumentando para 33%. Na hipótese dois do entendimento do PL, a assessoria entende que 

deveria o substitutivo incluir que tipo de veículo está sendo considerado, porque o Código de 

Obras vigente fala em veículo pequeno e caminhão leve. Então, a área correspondente a três 

vagas de PL, na segunda hipótese do PL, três vagas de veículo, poderia variar entre 25,20 e 

74,40. Como a vaga de moto ocupa dois metros quadrados, pela lei vigente, a área exigida 

pelo PL nessa segunda hipótese seria suficiente para abrigar doze vagas para motos, 

considerando as dimensões do veículo pequeno em cada edificação, independentemente da 
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área construída. Então, com base na tabela do Código, somente são obrigados a dispor de 

doze vagas para motos estacionamentos privativos ou edificações onde se exigem 120 vagas 

para veículos, ou nos estacionamentos coletivos onde se exigem 60 vagas para veículos. Só 

estão sujeitas a essas exigências edificações com área superior a 2.100m 2  em certas zonas, ou 

a 6 mil m 2  em outras zonas. Então, todo esse raciocínio para concluir que há necessidade de 

definição do que seria o grande porte, porque existem casos de micro e pequenas empresas 

de serviços e que atualmente estão sujeitas apenas a uma vaga para estacionamento de 

veículos e poderiam talvez ser equiparadas às construções sem estacionamento e serem 

• 
igualmente dispensadas como previsto no PL para essas. Então, a conclusão é elaborar 

substitutivo para sanar as incongruências levantadas, ouvindo-se o autor da propositura e o " 

Executivo quanto à operacionalização, em função dos estudos sendo realizados para revisar o 

PR(?) nessa oportunidade sugeriu o valor de 8.500, que o requerimento do autor pediu para 

incluir, porque não havia sido destacado anteriormente por lapso. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Com  a palavra o representante do 

Vereador. Aliás, 'um comentário, Professor Francisco. Essa questão de Código de obras aqui 

nesta Casa é um pandemônio, para falar bem no popular, porque tinha um projeto parado aqui 

desde 1998 e vários projetos de vereadores parados, o Governo teria que ter mandado uma 

revisão total. Agora fica cada vereador fazendo a sua proposta parcial e fica difícil para esta 

Cidade ter um Código de Obras definitivo. De qualquer forma, vamos seguir em frente. 

- Intervenção inaudível. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Exatamente. Mas esta cidade é muito 

complexa. Segue em frente, Dr. (ininteligível). 

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, senhoras e senhores presentes, bom dia. 

rÉ até um comentário que eu ia fazer, Presidente, porque é uma lei de 1992. Acho que a Cidade 

evoluiu muito nesse período e ficou com umas coisas realmente defasadas. Até dou como 

exemplo.., que eu não vou nem discutir a parte técnica, porque mais uma vez a assessoria... as 

minúcias.., realmente faltam aos Vereadores. A gente acaba descobrindo algumas coisas *só na 
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hora do detalhamento mesmo. Existe, sim, nessa lei a obrigatoriedade dos espaços, que estão 

hoje em torno de 10% para esses edifícios, só que muita gente já mudou por livre e 

espontânea vontade. Eu dou o exemplo dos shoppings centers. O Aricanduva tinha um número 

de áreas para motocicletas, só que a demanda foi crescendo tanto que hoje ele tem, do mesmo 

tamanho, uma outra área, sem ter aumentado o shopping, naquela mesma região, por causa... 

É notório que a motocicleta é um veículo barato, as pessoas conseguem fazer um 

parcelamento a longo prazo, com juros convidativos. Os serviços de moto-frete na Cidade 

estão crescendo, então é uma situação que não tem volta ao nosso ver. O que acontece 

atualmente? Você pede um serviço de moto-frete, ele se dirige a um condomínio comercial, 

esse condomínio tem vaga de estacionamento, só que eles não podem usar. Então o que eles 

fazem? Eles colocam as motos nas calçadas, colocam no meio-fio, amarram com corrente nos 

postos. Enfim, só traz prejuízos a eles pelo medo de perder a ferramenta de trabalho,. bem 

como causa transtorno ao sistema viário, porque há uma disputa pelas vagas. Então, isso 

acontece próximo aos fóruns, aos demais órgãos públicos, aos edifícios comerciais. 

Então, sem entrar tanto nessa parte técnica, é mais pelo mérito. Seria necessária 

essa ampliação, porque São Paulo está intransitável, tem muita gente que está deixando de 

utilizar o carro durante a semana e está comprando uma moto por seu baixo custo. Será que 

• os prédios ou os edifícios comerciais já construídos têm essa possibilidade de abrigar essas 

motocicletas? Será é necessário deixar na rua, sendo que essas vagas de motos geralmente 

hem estão sendo usadas dentro dos prédios. 

Esse projeto visa nesse sentido, facilitar a vida desses profissionais, bem como 

aqueles que estão optando pela moto, por ser um veículo mais econômico, menos poluente e 

mais ágil na cidade. Seria isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Na verdade, de 92 para cá são 15 anos. A 

cidade cresceu de forma violenta e em várias situações desordenada com base em outro plano 

diretor. A partir de 2002 para cá, fez-se um novo plano diretor. Agora, tem a revisão do plano 

diretor que já presenciamos algumas mudanças com relação a estacionamento de algumas 
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Tem dezenas de projetos de leis de código de obras. O • ideal, no • meu- .  

entendimento, seria que se tivesse uma decisão política, até desta comissão, porque às vezes 

o Vereador não quer abrir mão do seu projeto de lei. A Casa despende de esforço enorme, 

quer seja na mão-de-obra, quer seja no seu . tempo, para poder cumprir o regimento, quer fazer 

as audiências públicas, sem consultar o Poder Executivo. Compete ao relator que tem de 

consultar o Poder Executivo se esses projetos de lei são minimamente compatíveis com aquilo 

que o Governo pensa em elaborar no seu novo código de obras ou que aquilo que aconteceu 

• 
de 92 para cá na cidade de São Paulo. 

No meu entendimento, deveria haver uma reunião dos vereadores para se tomar 

uma decisão para consultar o Executivo, porque senão faz a primeira audiência pública, faz a 

segunda, um esforço enorme, vai para o Plenário, faz acordo com o vereador, aprova, vai para 

o Executivo que veta. Isso para não dizer as anomalias que eventualmente ao longo do tempo, 

com projetos parados de 2002, 2003, 2004, 2005, já estamos em 2007 e já aconteceram 

muitas outras coisas. 

Estamos apenas cumprindo o regimento, mas a assessoria técnica fez diversas 

observações. Se o relator não consultar o Executivo, na minha opinião deveria consultar ou até 

• 
marcar uma reunião para saber o que se vai fazer, porque senão vai perder tempo, vai ficar em 

cima buscando aprovação de um projeto de lei que não vai ter eficácia nenhuma porque será 

vetado, aumenta a pauta de vetos. 

Conclusão, estamos numa situação difícil de poder levar os benefícios para a 

cidade de São Paulo, mas de qualquer forma vamos seguir em frente. 

O SR. ROTI - Sr. Presidente, quero deixar registrado que os argumentos e 

observações feitas pela assessoria são bem-vindos, então, tendo a necessidade de 

substitutivo, o Vereador Adilson Amadeu não tem nada a opor. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Fica aqui a recomendação para o relator 

Toninho Paiva, para proceder um substitutivo com as devidas considerações. 
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O SR. EDUARDO MERJE — Bom dia, gostaria de parabenizar o projeto que já 

deveria ter saído, conforme foi bem colocado pelo nosso presidente, mas queria que fosse 

retirado do projeto uma coisa que não é verdade. A moto polui, às vezes, três vezes mais do 

que um automóvel. Então, retirar esse fato do projeto, porque o mérito do projeto é justamente 

na distribuição de vagas, na bagunça criada na frente do prédio, mas argumentar que a moto 

polui menos não tem condições. 

E outro pedido que faria, prevendo o futuro, é que fosse colocada também a 

bicicleta junto com as motos, como opcional. No futuro, talvez a moto não possa andar e a 

bicicleta sim e as vagas estão lá. Dá um caráter mais humanístico para o processo. 

Sr. Presidente, gostaria de abordar um assunto com relação ao plano diretor, num 

projeto que apresentei ao relator do plano diretor, Nabil Bonduki, e esse projeto, estou sentindo 

que está voltando. Inclusive no plano diretor, eu tenho sugerido na Comissão de Transportes, 

que temos de criar rotas aéreas na cidade de São Paulo porque no futuro, o espaço aéreo que 

nas cidades modernas são utilizados transportes coletivos aéreos e não só tudo por baixo. 

Também acho que não tem de fazer só metrô por baixo ou por cima. Vivemos numa cidade 

com uma topografia, onde você pode passar por baixo do Parque da Aclimação e do Parque do 

Ibirapuera e depois por cima do Parque do lbirapuera. Agora, temos de ver que tipo de cidade 

• 
que estamos desejando. Vamos engessar a cidade toda, no futuro ninguém vai andar mais. A 

mobilidade já é 'um processo que está sendo questionado, imaginem daqui a alguns anos como 

vamos ficar. 

Eu tenho exemplos de prédios que foram construídos em trajetos que no futuro vão 

ser reclamados porque a cidade não vai andar mais. 

Gostaria que as audiências públicas do Plano Diretor se efetivassem e que não 

acontecesse o que aconteceu na sua aprovação porque ficamos mais ou menos no ar. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas um registro porque é oportuno. 

Como a audiência pública é relativa ao projeto de lei e as falas ficaram registradas em notas 
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taquigráficas somente o relativo a esta matéria. Faço uma observação, embora oportuna, 

sempre bem-vinda, mas não surte o devido efeito. Claro, não gostaria de comentar sobre o 

Plano Diretor porque quando se faz audiências públicas nas subprefeituras, como já foram 

feitas, e eu participei de várias delas, as demandas acabam sendo individual. As vezes são 

coletivas, mas invariavelmente cada munícipe que vai à audiência pública nas subprefeituras 

acaba levando o seu problema específico. Isso para não dizer do seu próprio quintal. Cada um 

quer saber do seu problema específico, e estou falando do governo anterior que no meu 

entendimento foi uma injustiça o então Vereador Nabil Bonduki não ter sido reeleito, ele fez um 

trabalho grande. 

Infelizmente, de todas as demandas apresentadas, a maioria não foi acatada no 

Plano Diretor. Vamos lá, promovemos o debate, são 500, 600 pessoas que apresentam 

propostas, mas uma coisa é apresentar e outra coisa é serem acatadas pela Prefeitura e 

também aqui. Quer dizer, numa mesma rua temos, por exemplo, dois tipos de ocupação do 

solo, de zoneamento, é complicado. Seu Eduardo, é complicado. A cidade é complicadíssima. 

Então, está encerrada a audiência pública do PL 465/05. 

Passemos ao PL 509/05 do Vereador Russomanno, relator Vereador Chico 

Macena. "Inclui alínea "c" no item 14.1.1 do capítulo 14 que versa sobre instalações sanitárias, 

410 Lei 11.229/92 e Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo e dá outras 

'providências". Tem a palavra à assessoria técnica, representando também o Prof. Francisco 

Bruno Neto. 

A SRA. SECRETÁRIA — O projeto de lei 509/05 de autoria do Vereador 

Russomanno tem como justificativa a colocação do conjunto sanitário em guarita, visando o 

bem-estar do vigia, bem como a segurança dos condôminos, tema esse de grande relevância 

social. 

Tem como característica incluir alínea "c" ao item 14.1.1 da seção 14.1 do capítulo 

14 do Código de.  Obras e Edificações que versa sobre instalações sanitárias. Dessa forma faz 

com que seja obrigatória a instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas 
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As observações da assessoria é que a propositura tem car &Mel NereSse d 

ponto de vista de dar condições adequadas aos vigias que se encontram nas guaritas de 

edificações residenciais no desempenho de suas atividades. 

Na primeira audiência pública a assessoria técnica esclareceu que o projeto de lei 

difere do PL 08/05 que vai ser apresentado hoje nesta audiência pública, porque esse projeto 

de autoria do Vereador Toninho Paiva trata de colocar instalações sanitárias em 

estacionamentos, enquanto que o presente projeto de lei objetiva instalação de banheiros em 

• 
guaritas de edifícios. O representando do Vereador na audiência passada argumentou que o 

sanitário no interior da guarita possibilita ao funcionário não se ausentar do serviço e dessa 

forma a edificação ficaria guardada de forma mais adequada a maior parte do tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Esse projeto é muito interessante e 

polêmica. Não sei se o assassinato da arquiteta foi feito dentro do sanitário da guarita, não me 

lembro, mas a matéria é polêmica. E corroborando as palavras do Dr. Roque (?), acho que 

Muitos edifícios já estão adotando essa prática. Mas o projeto é interessante e ao mesmo 

tempo polêmico. 

O SR. ROQUE (?) — Aliás, é um projeto duplo porque trata também de segurança. 

• Atinge o interesse público não só na parte extraordinariamente para que tenha a sua evolução 

dentro do seu trabalho, como também a segurança. Porque ele não saindo para utilizar-se de 

banheiro fora do local do seu trabalho, evidentemente ele estaria guardando o que tem sob a 

sua responsabilidade. 

Se o senhor me permite, é só uma pequena introdução pegando o gancho da sua 

fala final que, aliás, foi muito boa, São Paulo está em 2007. Se fizermos um apanhado'a nossa 

Lei Orgânica está precisando ser mudada. Dela é que aparecem os obstáculos. Porque numa 

cidade como a nossa não falamos em lei complementar, não falamos em medida provisória 

sendo ela a primeira cidade. Temos 8,5 milhões de quilômetros quadrados no chamado 

território nacional. Incluo não só o Código, mas o Plano Diretor. Teríamos de fazer também 
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melhor. 

agrupa mais o senhor retalia. Isso a História do Brasil nos dá por conta em função do 

retalhamento que temos nas legislações pátrias. Estão aí as constituições de 34, 37, 46, 67 

que são prova cabal disso. Muito obrigado pelo aparte. 

Mas, voltando à bem lançada fala da senhora assessora, evidentemente nesse 

procedimento não se tem alternativa senão a de pedir a esta Casa que ratifique todos os 

• 
termos já trazidos na primeira audiência e efetivamente que se tenha apoio dos pares para que 

tenhamos isso em (ininteligível) e sua transformação em ato legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Obrigado. Particularmente, sou favorável. 

Levantei até por uma questão anômala, que eu considerei, mas particularmente entendo 

positiva a propásitura. Pergunto se há mais alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não 

havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 509/05. 

Passemos ao próximo item da pauta, PL 69/06, também do Vereador Russomanno, 

relator, Toninho Paiva, que inclui a letra d do item 12.11.1.2, sistema especial de segurança da 

seção 12.11, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e segurança da Lei 11.229, de 

• 
25.6.92 e do Decreto 32.329 de 24.11.92, do Código de Obras e Edificações do Município de 

São Paulo e dá outras providências. Com  a palavra a assessoria técnica. 

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 69/06 é de autoria do Vereador 

Russomanno e tem por objetivo inserir um dispositivo no Código de Obras com a intenção de 

Minimizar e impedir o problema ocasionado com o vazamento de gás através de aparelho 

sensor bloqueador automático com a função de alertar os possíveis vazamentos. De acordo 

com a especificação técnica, quando a concentração de gás no ambiente atinge 10% do limite 

inferior de explosividade, 0,21% de gás na atmosfera, o detector deverá emitir um alarme 

sonoro e visual e acionar automaticamente uma eletro-válvula que interromperá o fornecimento 

de gás, eliminando assim o risco de ocorrência de incêndios e explosões. O projeto tem como 
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características obrigar a instalação de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas 

ás edificações do Município de São Paulo pela inclusão de dispositivo no sistema especial de 

segurança do Código de Obras e Edificações, incluindo a letra d do item 12.11.1.2, sistema 

especial de segurança, seção 12.1, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e 

segurança, da Lei 11.228 de 25 de julho de 1992. Observações: o PL é interessante, pois evita 

a ocorrência de acidentes em razão de vazamentos de gás. A obrigatoriedade de se colocar 

sensor bloqueador na instalação de gás apenas se dará nas edificações novas, porque o 

dispositivo inclusive está sendo inserido no Código de Obras. Observações da assessoria: 

010 entendemos qués inclusão dessa exigência no item Sistema Especial de Segurança, conforme 

apontado, no Código de Obras, não está correto porque esse item diz respeito a incêndio e 

somente é exigido quando as edificações necessitam de mais de uma escada protegida, que 

seria o item 12.11.5. Sugere-se, então, que o pretendido seja incluído no item 9.3.2.3 da seção 

9.3, Instalações Prediais. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra para a devida 

consideração... quer dizer... é importante... da assessoria (ininteligível). 

(NÃO IDENTIFICADO) - Reitero os cumprimentos mais uma vez a V.Exa. Na 

realidade, aceita-se em todos os termos a sugestão da comissão técnica. O lugar certo de ser 

• Colocado efetivamente é a posição colocada. Por esta razão, reiteramos nossa fala e a nossa 

propositura da primeira audiência e acolhemos a manifestação da egrégia comissão técnica de 

V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Okay. Então, o relator observe as 

considerações de extrema importância para a continuidade da tramitação desse projeto de lei. 

Pergunto se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 69/06. (Pausa) Não havendo, 

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto de autoria do Vereador 

Russomanno, relator Toninho Paiva. Às considerações do relator. 

Próximo, PL 80/2006, também do Vereador Russomanno, o campeão na 

elaboração de projetos do Código de Obras, e não é engenheiro, mas ele gosta dessa matéria. 
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E são projetos até interessantes, do cotidiano aqui. Obriga a instalação de aparelhos sensores 

bloqueadores de vazamento de gás nas edificações do Município. Relator, Vereador Arselino 

Tatto. Com  a palavra a assessoria técnica. 

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 80/06, de autoria do Vereador 

Russomanno, tem relatoria do Vereador Arselino Tatto e o tema está inserido no Código de 

obras. Ele obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamento de gás nas 

edificações do Município e dá outras providências. Esse projeto, apesar de ser muito 

semelhante ao outro, difere do que foi apresentado anteriormente porque não faz inserir essa 

disposição no Código de Obras. Dessa forma, ao que parece, ele pretende fazer com que a 

disposição seja atendida pelas edificações já existentes. A justificativa do Vereador com 

relação à apresentação do projeto é a mesma da anterior. O PL objetiva minimizar, impedir o 

problema ocasionado por vazamentos de gás através de aparelho sensor bloqueador 

automático, com função de alertar possíveis vazamentos. Características do projeto de lei: ele 

obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamentos de gás nas 

edificações que utilizem GLP, gás encanado de nafta ou natural no Município de São Paulo. 

Ele 'exclui dessa obrigatoriedade os imóveis residenciais. O equipamento deverá 

ser de acordo com a norma da ABNT- NBR 8473 e homologada pelo 'metro. Os responsáveis 

• 	pelas edificações deverão adaptá-las no prazo de 12 meses após a promulgação da lei. 

O projeto tem como previsão de penalidade a multa de 300 reais, na reincidência, e 

multa no dobro, com as reincidências subseqüentes. 

Observações: da assessoria informam que existe sobre o mesmo assunto o PL 

69/06, apresentado anteriormente, do mesmo autor, que obriga a colocação de sensores 

bloqueadores inclusive em residência. Então, o projeto anterior não fazia essa exceção das 

edificações residenciais. 

O projeto de lei em questão é interessante, pois evita a ocorrência de acidentes em 

razão de vazamento de gás. Pondera-se, entretanto, sobre o prazo de 12 meses estipulado 

para as adaptações, uma vez que não se sabe se as demandas por sensores bloqueadores 

Mod.3[NotasTranscrição] 



CAWA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO—SGP.41 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

EVENTO: 	 DATA: 0010012007 	 a: 21 DE 38 

podem superar a oferta já existente no mercado pelas indústrias que produzem esses 

detectores, já que essa obrigatoriedade se estende a imóveis comerc 	'Indüstriais, de 24dc 

cr:sso n°  
Elaine GonçalvE...s Gavi serviços, institucionais em toda a cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra Ren. 
100.465 

-esenten 

Vereador, Professor Francisco Bruno Neto. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Mais uma vez, reitero meus cumprimentos. 

Conforme apregoado, trata o presente projeto de lei de minimizar e impedir 

problemas ocasionais por vazamento de gás. É esta a diferença do outro procedimento. Está 

• 
exatamente aqui agasalhado o posicionamento de um procedimento e de outro, razão pela 

qual esse sensor bloqueador é automático, com função de alertar possíveis vazamentos, e que 

deverá emitir um alarme sonoro e visual. Pode ser só sonoro, só visual ou visual e sonoro, o 

qual, automaticamente, acionará uma eletroválvula, que interromperá o fornecimento do gás, 

eliminando-se, assim, o risco de ocorrência de incêndios e explosões. 

Se tivéssemos que buscar exemplos através do grande informativo que temos hoje, 

google, veríamos que há uma série de crianças que passaram por enormes problemas de 

queimadura em função de gases, por não ter algo que avisasse à mãe, pai ou alguém ao redor 

da casa onde criança estava sozinha por a mãe ter ido trabalhar. 

• Esse é um dos grandes motivos que levam à apreensão o nobre Vereador, como 

também por tratar de segurança. 

Quanto ao prazo de 12 meses, parece-nos que 365 dias é mais do que suficiente 

'para adequação e adaptação de todos aqueles que estão sujeitos à legislação. 

Assim, nos resta também ratificar as notas taquigráficas da primeira audiência e 

pedir que esta propositura receba o aval desta Casa e, evidentemente, desta egrégia 

Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Comprova-se pela quantidade de projetos 

de lei do código de obras que o Vereador está bem assessorado pelo Prof. Francisco Bruno 

Neto. 
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94 
Processo n° ,ed 
Elaine Gonç.a.Vies 	vo 

O S .R. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É a realidade. E vamo?,51~50.  M g 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Muita bondade de V.E 

capacidade suficiente para fazer seus projetos. 

é sempre uma propositura importante. E na prática, na vida das pessoas, vivemos esses 

problemas. Ouvimos, há pouco, o registro do falecimento da... 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Lamentavelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - São projetos importantes, que deverão ser 

somados, compilados, para refletirem em um próximo código de obras, que deveremos, 

obrigatoriamente ter. O de 1992 já está ultrapassado. 

Tem a palavra o representante do Secovi. 

O SR. ATÍLIO - Bom dia, Vereador Presidente desta sessão, pessoas presentes. 

Corroborando com os comentários feitos pelo Presidente Dalton Silvano, as 

iniciativas todas do Vereador Russomanno têm sido muito bem-vindas pará o mercado 

imobiliário. Como cidadão, assim como todos os membros do mercado, também cidadãos e 

moradores, as observações feitas também endossam os elogios à assessoria do Prof. 

Francisco, com quem tive a oportunidade de discutir em outras audiências públicas projetos. 

Realmente, ele tem trazido para a sociedade, por meio desta Casa, preocupações diárias que 

• temos com nossos filhos, nossos sobrinhos, nossa família em geral. 

Essa sensibilidade é de suma importância, e temos de endossar todos os projetos 

apresentados. A minha pergunta seria por que excluir os residenciais. E no caso do sinal 

sonoro ou luminoso, poderia, em função da idéia que está se proliferando da universalização 

da arquitetura, ou seja, não mais adaptabilidade à questão de adaptabilidade, que fossem os 

dois sistemas. Pode-se ter um deficiente visual ou auditivo. Então, manteríamos, no caso, os 

dois tipos de sinalização. 

Deixo essa humilde sugestão. E cumprimento mais uma vez o Vereador 

Russomanno pelas iniciativas e o Vereador Dalton Silvano por dar, todas as semanas, 

andamento a projetos importantes que estavam, há muito tempo parado, assim como a 
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N00552 O ri p  
Muito obrigado. 	 Elafne Gcrvç.521K. ,' 

jg.100.45 	"- . " 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, tem a 01 -  

relator. (Pausa) 

Como não há mais ninguém para fazer uso da palavra com relação ao PL 80/06, 

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto. 

Passemos ao subtema captação de águas e outros projetos de lei, segunda 

audiência pública. 

O projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, 86/04, adio, de ofício, para o final da 

pauta. 

Agora seria o projeto de lei do Vereador Claudinho. Também de ofício vou adiar 

para o final da pauta. O representante do Vereador Farhat está presente? Adio esse projeto 

para o final da pauta também. 

Em deferência ao Vereador Russomanno, que tem diversos projetos, e, aliás, 

semana que vem terá cerca de 7 projetos de lei para serem analisados, passaremos ao projeto 

de lei 730/05, a requerimento do represente do Vereador, e, na seqüência, analisaremos os 

demais projetos. 

Esse projeto altera a redação do inciso I, artigo 3°, da Lei 14.018, de 28 de junho de 

2005 e dá outras providências. Os autores são os nobres Vereadores Aurélio Miguel e 

Russomanno, também representados pelo Prof. Francisco Bruno Neto. 

Tem a palavra a assessoria. 

A SRA. - Os autores do projeto 730/05, Vereadores Átila Russomanno e Aurélio 

Miguel justificam a sua propositura dizendo que têm o objetivo de modificar a redação da lei 

14.018, conhecida como lei do Vereador Aurélio Nomura, obrigando a colocação do sistema 

eliminar de ar das tubulações hidráulicas. 

Eles argumentam que o aparelho trará amplos benefícios, pois se estima uma 

economia de 35% sobre o consumo, pagando-se pelo real volume consumido, ainda obtendo o 
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aumento na vida útil do hidrômetro, e não interferindo na medição. O preço é acessível e há a 

manutenção da qualidade da água. 

A principal característica do projeto é que altera a redação do dispositivo 

mencionado para incluir dento dos sistemas hidráulicos que deverão ser estudados a 

instalação de sistema eliminador de ar que antecede os hidrômetros, ou hidrômetros acoplados 

de eliminador de ar. 

As observações da assessoria são de que a lei 14.018 a que o PL se refere instituiu 

2  Foll)::: ...-i" 
,----......--,...-----w—, 

e-,:it i 
i 

1  Eren:_Gençc-ives 
Reg. 10Q4C5 

(Lê)... 

• 

• 
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Essas são as observações da assessoria com relação ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra 4FireT;Mentantrã7W 

ilE!? irict Gerieg, 
Proweso 

UReg. 100.465 
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador, reitero mtlt-titmver 

cumprimentos. 

Se me permite uma preliminar, a participação da assessoria desta egrégia 

Comissão traz um relato de dez ou doze laudas e, se esse material estivesse nas mãos do 

Vereador que aqui se faz representar, teríamos muito mais condições de fazer um trabalho de 

maior adequação ao próprio objeto. 

• 	 Difícil seria contrariar agora tudo aquilo que está entre o procedimento e essa 

participação. Belíssima, brilhante, parece-me totalmente adequada. Teríamos a considerar 

ainda o fato que a própria Sabesp nos impõe que é entre a entrada e a saída, nesse fluxo de 

ar, duas grandes oportunidades que poderíamos levantar só como preliminar. Primeiro, o fato 

de expirar e aspirar, é o mesmo. Quando se aspira tem-se a mesma condição de quando se 

retém a água. Quando se expira, é o mesmo que se soltar a água. Agora, se o senhor fechar 

as torneiras, os registros da sua casa e impedir que essa água suba, quando o senhor voltar e 

abrir verá que o hidrômetro não parou de rodar. Não é que a Sabesp ou quem de direito tenha 

110 	a retenção do direito, não. Isso é roubo. 

Se fôssemos levantar uma busca mais profunda, o Código Penal, e tive a 

oportunidade de rever, não se atém a isso. O Código Penal diz "levar a outrem o prejuízo com 

o qual se cause". 

Então, em função dessa belíssima participação, que, evidentemente, viria contrariar 

um também belíssimo procedimento, requeiro a V.Exa. o direito de vista para depois, • 

efetivamente, realizarmos, quando da segunda audiência, um trabalho mais eficaz. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Vista concedida. A assessoria vai 

encaminhar as manifestações dessa audiência pública. E até antes de se colocar em pauta 

para deliberação dessa comissão, e aí é que o funcionamento dos procedimentos estão 
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corretos, o Relator tem toda a oportunidade, com o autor, para fazer o substitutivo que possa 

se compatibilizar com as anotações. Porque, às vezes, a gente também não tem conhecimento 

profundo da matéria, Nós elaboramos um projeto de lei e, normalmente, começa-se o debate e 

a partir ai da tramitação é que se formula o substitutivo, com os técnicos. Porque o Vereador, 

ele vem da base popular e, obviamente, nem todos os Vereadores são técnicos ou 

especialistas ou conhecem 10% das leis. Nem vou falar que conhecem as leis, não. Quem 

conhecer 10% das leis, já se pode dar por satisfeito. 

(NÃO IDENTIFICADO) — E, se me permite, Vereador, gostaria de parabenizar 

• 
também a sua presidência, no sentido de dizer que é a única Casa Legislativa que faz um 

procedimento - embora eu até contrariei, numa das primeiras oportunidades que eu tive de 

trabalhar aqui, sob a presidência da V.Exa. -, mas gostaria, hoje, de alertar no seguinte: é uma 

idas poucas Casas Legislativas que faz a tramitação eficaz do procedimento legislativo. Ou 

seja, temos a iniciativa, aí temos a Comissão Técnica e, evidentemente, depois as suas 

discussões, a Câmara Revisora, e, finalmente, o Plenário. 

Mais uma vez, receba V.Exa., em nome do meu Vereador, os nóssos 

agradecimentos e o nosso respeito. 

• O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. 

• Então, encerrada a fala, tem a palavra o Sr. Afilio, representante do Secovi. 

O SR. ATÍLIO — Mais uma vez, cumprimento a todos. 

Gostaria de salientar, Vereador Dalton Silvano, que tivemos oportunidade, a menos 

de três meses, de ter um debate técnico, lá no Secovi, exatamente sobre esse assunto. 

Felizmente, hoje, já há mais de uma empresa fabricando esse eliminador de ar. 

Então, a Sabesp não pode mais argumentar que isso seja o lobby de uma empresa. 

E, também, a própria Sabesp - isso dito por um diretor, está revendo esse 

posicionamento que foi levantado, de 93, porque estão vendo que o número de reclamações é 

muito grande. 

E, para que se evite o que aconteceu naquela vez - de um projeto aprovado por 
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esta Casa, que a Sabesp, por medida de uma Adin suspendeu a eficácia do mesmo, e, 

posteriormente, inclusive, em julgamento final, derrubou o projeto -, eu deixaria uma sugestão: 

que, para a próxima audiência, não um fabricante, mas dois, e também a Sabesp compareçam, 

Vereador, porque acho que seria importante ouvi-los, nessa revisão de posicionamento que 

eles prometeram, pelo menos tecnicamente, de fazer em relação a isso. 

Isso porque existem técnicos entidades de muita credibilidade que desmontam essa 

argumentação deles. A questão da contaminação, a questão do retomo ou não. Existe, sim, e 

já foi provado, que, quando entra aquele ar todo, estamos sendo lesados, estão pagando por ar 

411 	e não por água. 

Obrigado Vereador. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. 

Estou com o prazo um pouco apertado, mas teremos a segunda audiência pública. 

Solicito à nossa Assessoria Administrativa que faça o devido convite ao 

representante da Sabesp. Aí, na segunda audiência pública, poderemos continuar o debate. 

Não há mais oradores inscritos ao PL 730/05. Declaro encerrada a primeira 

audiência do referido projeto. 

Retornando à pauta da segunda audiência pública: item 8°: PL 86/04. "Cria o 

410 	Programa de Uso Racional da Água no município de São Paulo — PRURA." 

Autora: Vereadora Lucila Pizani Gonçalves. Relator: Toninho Paiva. 

Com a palavra a Assessoria técnica. 

Precisamos dar uma agilizada, para cumprir aqui a pauta. 

(NÃO IDENTIFICADA) — O PL 86/04 é de autoria da Vereadora Lucila Pizani 

Gonçalves e tem como Relator o Vereador Toninho Paiva. 

A autora justifica essa proposta dizendo que o uso indiscriminado e sem orientação 

da água ocasiona sua falta para o abastecimento regular, e o presente projeto se restringe às 

questões de interesse local, quando trata da captação da água de chuva. 

Ele prevê campanhas de esclarecimentos, a construção de reservatórios de 
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captação de água de chuva, e incentivos de uso da coleta da água para agn 
,--rocvsiso ri°gdaff 

O projeto tem como características: 	 Eh;:iar; Cencgs:VO::: G :1',1;' 
p Reg. 100.4455 

"Cria o Programa de Uso Racional da Água no município de São Pâtar="PR11 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  - Fica criado o Programa de Uso Racional da Água no Município de São 

Paulo — PRURA. 

Art. 2° - O Programa de Uso Racional da Água tem como objetivo: 

a- institui medidas que promovam a conservação, o uso racional e a utilização de 

fontes alternativas para captação de água nas edificações e na agricultura urbana, 

b- a conscientização dos usuários no combate ao desperdício de água, 

c- ressaltar a importância do uso racional da água como forma preventiva de 

enchentes e de racionamento, 

d- incentivar o uso racional da água na agricultura urbana. 

Art. 30  - Para os efeitos desta lei e sua adequada aplicação são adotadas as 

seguintes definições: 

I- Conservação e Uso Racional da Água — conjunto de ações que propiciam a 

economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações e na agricultura 

urbana; 

II- Desperdício quantitativo de Água — volume de água potável desperdiçado pelo 

uso abusivo; 

III- Utilização de Fontes Alternativas de captação — conjunto de ações que 

possibilitam o uso de outras fontes para captação de água que não o Sistema Público de 

Abastecimento; 

IV- Águas servidas — águas utilizadas no tanque ou máquina de lavar e no chuveiro 

ou banheira. 

Art. 40  - O Executivo desenvolverá projetos de construção de reservatórios de 

captação de água de chuva com baixo custo e formará agentes multiplicadores da tecnologia 
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autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeira 

para o desenvolvimento dos projetos e instalação do equipamento. 

Art. 50  - Os sistemas hidráulico-sanitários das novas edificações deverão atender 

ao conforto e segurança dos usuários, bem como à sustentabilidade dos recursos hídricos. 

Art. 6° - Será incentivado através de campanhas o uso de aparelhos e dispositivos 

que economizem água nas construções edificadas. 

Art. 70  - As ações de Utilização de fontes Alternativas compreendem: 

a- captação, armazenamento e utilização de água das chuvas, 

b- captação, armazenamento e utilização de águas servidas, 

Art. 8 — As novas edificações deverão apresentar, para a obtenção de licença de 

construção, projeto de construção de reservatório para captação e armazenamento de água 

das chuvas e de águas servidas, para utilização em atividades que não requeiram uso de água 

tratada. 

Parágrafo único: Executivo observará a disposição contida no "caput" deste artigo 

nos programas de habitação popular. 

Art. 9° - O Executivo estimulará a construção de equipamentos adequados, com o 

repasse de tecnologia os proprietários interessados mediante cadastramento, para as 

construções edificadas anteriormente à vigência desta lei. 

Art. 10 — As águas servidas serão direcionadas, através de encanamento próprio, a 

reservatório destinado a abastecer as descargas dos vasos sanitários e, apenas após tal 

utilização será descarregada na rede pública de esgotos. 

Art. 11 — Nos projetos de agricultura urbana será incentivada a implantação de 

sistema de captação e armazenamento da água das chuvas para a irrigação. 

Parágrafo único — Para os fins previstos no "caput" deste artigo o Executivo está 

-autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeiras 
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comunicação e abordagem do tema nas escolas da rede pública municipal de ensino, 

incentivando novos hábitos e divulgando novos métodos de conservação e uso racional da 

água, bem como de captação e uso da água das chuvas. 

Art. 13 — O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará para 

novas edificações na negativa de concessão do alvará de construção. 

Art. 14 — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de noventa dias a 

contar da data de sua publicação. 

Art. 15— As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de 

dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 16— Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes." 

Observações: 

A Lei 14.018, de 28 junho de 2005, que instituiu o Programa Municipal de 

Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, recém-promulgada, já trata do conteúdo 

• 

	

	
da presente proposta de lei. Entretanto, não é tão abrangente como a propositura apresentada 

agora. 

Embora esta propositura que estamos lidando pretenda tratar da prevenção às 

enchentes, ela não esclarece como essa questão será tratada, como isso será feito. 

Refere-se o projeto às águas servidas sem excluir aquelas resultantes de bacias 

'sanitárias - torneiras de cozinha, por exemplo -, que demandariam tratamento de desinfecção, 

sendo esse, todavia, um elemento relacionado à saúde pública que necessita ser abordado no 

projeto. 

A água captada da chuva carreia muita sujeira de telhados, que deve ser retida. 

Essa água deveria sofrer um tratamento de desinfecção, e deveria constar da proposta de lei. 
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r":-.11""'"'",„ r""'"•'•"•-■...u....-it 
A proposta de lei não prevê prazo para adaptação das gélificàões às suas 

n'l .T.T....27:Z.:, Ti a  
E R ne Goilçrilveu 
Reg 00.41,:5 

: 

No caso da população de baixa renda, ficou sem esclarecer p 

imposições. 

que o custo desse reservatório seria absorvido. 

O sistema hidráulico e sanitário, tratado no artigo 5° da proposta de lei, vai 

necessitar ter as suas características definidas em proposta de regulamentação. 

O artigo 8° propõe um reservatório que armazenará águas captadas da chuva e de 

reúso. 

110 	A Assessoria entende que esse armazenamento deveria se dar em reservatórios 

distintos. 

Como últimas observações, a Assessoria entende que, em caso de parecer 

favorável, deve ser elaborado um substitutivo para a adaptação do projeto à melhor técnica 

legislativa e, dentre outras modificações e acréscimos, incluir no item "A" do artigo 2°, as 

palavras que faltaram. Assim, em vez de "captação de água nas edificações e na agricultura 

urbana", deveria ser: "captação de água e reúso nas edificações e na agricultura urbana". 

Na primeira audiência pública, o representante da ex-Vereadora argumenta que o 

PL já prevê a obrigação do Poder Público para desenvolver e incentivar a criação de 

•  tecnologias para captação, armazenamento e reúso de água, e entende que se devem 

estabelecer mecanismos que obriguem a captação de água em edificações novas, e que 

incentivem a instalação da captação em construções existentes. 

A Assessoria da ex-Vereadora também concorda que a redação do projeto está 

inadequada, e deve ser adaptada. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeito. 

A Lúcia Aparecida Guerra, representante da ex-Vereadora Lucila Pizani Gonçalves, 

endossa as palavras da Assessoria Técnica da Comissão, bem como as falas da audiência 

pública anterior, e não deseja falar nesta audiência. 

Então, não havendo nenhuma mais ninguém para falar sobre o PL 86/04, declaro 
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encerrada a segunda audiência pública, para as considerações do Relator Toninho Paiva, com 
"......Trt~t1Tedft...,,, • 01_ 

relação às observações anotadas, colocadas e consideradas nas audiências 

Encerrada essa audiência pública. Elaine Scrça:ves 
Req. 

Passemos, então, agora, para a audiência pública do PL 370/06:- 29tspee-sebr 

destinação de 20% do total da área dos terraços ou coberturas dos edifícios para área verde, e 

dá outras providências". 

Representando o Vereador, Andréia Franco. 

Com a palavra a Assessoria Técnica. 

• 
(NÃO IDENTIFICADA) — O PL 370/06 foi inspirado, segundo os autores, em 

reportagem televisiva que mostrava como os japoneses plantavam jardins nos terraços e 

coberturas dos edifícios, para se sentirem mais perto da natureza. 

Dispõe que 20% do total da área dos terraços ou coberturas, com mais de cinco 

andares, deverão ser destinados a jardins suspensos, e condiciona o alvará de aprovação da 

obra a essa destinação. 

A Assessoria levantou, como é a situação das áreas de coberturas de edifícios em 

São Paulo, e verificou que o caso mais conhecido é o da sede da Prefeitura, do qual 23% é 

plantado. E fez um levantamento a respeito do histórico desse tipo de uso, que se iniciou nos 

• anos 50 e 60: foram mantidos poucos casos, principalmente porque o custo da 

impermeabilização é bastante alto e falta o hábito. E também levantou que, a partir dos anos 

90, esse tipo do uso voltou um pouco a ser utilizado, porque essa área de terraços e balcões 

foram considerados como área não computada na legislação de parcelamento, uso e ocupação 

do solo. 

E que, finalmente, atualmente, esses são os chamados apartamentos de cobertura, 

que são os espaços mais cobiçados e mais caros dos edifícios. 

Levantou também a situação, nos países europeus, que usam vegetação rasteira 

cobrindo integralmente o teto, mostrando que existe tecnologia para esse fim, e levantou as 

vantagens ambientais desse tipo de uso. 

Mod.3[NotasTranscrição] 



CAAJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 
EVENTO: 	 DATA: 00/00/2007 	 R.: 33 DE 38 

Essas são as vantagens ambientais que a Assessoria levantou. 

Se a colega passar um pouco mais à frente, a gente pod kiii -a-Wrãjaídarnrz 

Prore:w r", c' 

Ezki.M 	vtn (AvigL 
Com relação ao requisito para o alvará de aprovação, a AssdaVi ttaWniitrOm 

o Certificado de Conclusão é o documento mais adequado para ser exigido é o melhor 

momento para testar a execução do plantio, na solicitação do certificado de conclusão e não 

nos alvará de aprovação e fez algumas observações com relação aos benefícios, quem será 

beneficiado por essa medida e sugere o substitutivo para adequar a terminologia do artigo 1° à 

411 legislação em vigor, novamente a redação R2V, que deve ser, porque é hoje todo conjunto de 

mais de duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente. Então são essas duas 

observações, adequar a terminologia à legislação em vigor e alterar o documento que deve 

atestar a execução do plantio, são as sugestões da Assessoria. 

Com relação à audiência passada o representante do Vereador fez a sua defesa 

apontando os pontos positivos para o meio-ambiente, o representante da Secretaria do Verde 

esteve presente e sugeriu que a obrigatoriedade da implantação de jardins sobre lajes se 

restrinja ao pavimento térreo. Eles entendem que não deve ser obrigatório. Eles entendem que 

os pavimentos com cobertura e terraço devem permanecer como estão, ou sofrerem 

• 	intervenção de caráter voluntário, com algum tipo de isenção de alguma taxa ou imposto. 

São essas as observações da Assessoria. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pediria para a Comissão Técnica que 

pudesse repassar a justificativa do autor, por favor. 

- É lido o seguinte: (Justificativa do autor) 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Representante do Vereador satisfeito com 

ã exposição da Assessoria Técnica. Tem a palavra o Relator para as 

audiência pública. pública. 	 Pr@!-?-n. n 9  

"IAA 
Não havendo ninguém mais que queira fazer uso da palavradèclaro-encergad 

2a audiência pública do PL 370/06. 

Voltando à pauta, ao item 1, Projeto de lei 8/05, acrescenta secção ao Capítulo 16, 

exigência específicas complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Projeto de lei 

do Vereador Toninho Paiva, relator o Vereador Chico Macena. 

Representando o Vereador o Engenheiro Daniel Biancalena da Silva. Tem a 

palavra a Assessoria Técnica. 

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 8/05, de autoria do Vereador Toninho 

Paiva, acrescenta dispositivo no Código de Obras e, segundo o autor, é para corrigir uma falha 

que promove uma situação de constrangimento, que permite que edifícios com garagens que 

dão acesso a repartições públicas visitadas por autoridades cujos motoristas aguardam nos 

veículos às vezes por horas seguidas, sem que os mesmos possam fazer uso de banheiro. Ele 

também menciona que esse inconveniente sujeita condôminos de edifícios residenciais 

multifamiliares que não dispõe de banheiro em sua garagem. 

A Assessoria detalhou as características do projeto, que ele exige que essas áreas 

possuam instalações sanitárias, que sejam em número de duas, com uma bacia e um lavatório 

cada uma, separada por sexo. A Assessoria fez uma comparação dessas características, 

também estabeleceu o prazo para os procedimentos para o cumprimento, multa e prazo. A 

Assessoria fez uma comparação dessas características com o Código em vigor e como 

conclusão dessa comparação sugere que o dispositivo seja inserido na estrutura do Código 

como alteração do item 14 e não como acréscimo do item 16. 

Com relação à abrangência do PL a Assessoria levantou que a exigência de 

instalações sanitárias se aplica tanto às edificações futuras, com o às atuais edificações e que 

ainda o PL se refere genericamente à área de estacionamento, não distinguindo se são 

Mod.3[NotasTranscrição] 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO -SGP.41 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

EvENTO: 	 DATA: 00/00/2007 	 a.: 35 DE 38 

adotada pela legislação vigente. 

Tudo isso que está aí pode passar que é com relação à necessi 

à legislação vigente. 

Depois, com relação à norma legal vigente, a Assessoria conclui que o projeto de 

• íei pode ser entendido que ele já está atendido no que se refere ao uso residencial pela 

legislação em vigor, se não levarmos em conta a exigência a que se refere às instalações 

extras localizada nas próprias áreas de estacionamento e que quanto ao uso de serviços os 

critério adotados pelo COI são coerentes com os casos de micro e pequenas empresas de 

serviços em funcionamento no município, que exige apenas uma vaga para estacionamento de 

veículos. Então esses casos poderiam ser dispensados da instalação extra do equipamento em 

questão. Essa é a sugestão da Assessoria. 

Na audiência de 27 de junho esse projeto foi considero idêntico ao Projeto 509/05 e 

o autor sugeriu fazer um só projeto. Também foi feita a sugestão de pedir ao Presidente da 

110 Casa e da Mesa Diretora para evitar mecanismos para evitar perda de tempo discutindo 

projetos iguais, acho que pelo próprio Vereador Dalton Silvano, e foram feitos comentários dos 

Vereadores sobre a necessidade de fazer um debate para elaborar o novo Código de Obras 

adequado à legislação após PDE sua revisão, onde seja introduzida a preocupação com 

desenvolvimento sustentável. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação da Assessoria 

Técnicas, as considerações do Relator e não havendo ninguém mais para fazer uso da palavra 

declaro encerrada a 2a audiência pública do PL 8/05, do Vereador Toninho Paiva, passando 

agora para o último projeto pendente da pauta, sobre captação de águas e outros, Projeto de • 
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cobertas ou não, se estão instaladas no subsolo ou no pavimento térreo e não relaciona essa 

exigência à dimensão da edificação, ao número de vagas. Em seguida a Assessoria faz todo 

um levantamento a respeito da legislação que está em vigor para verificar a questão da 

abrangência do PL e chega à conclusão de que ele deve ser adaptado parart5 -6a rierminologia 04°  

Prcers, s,T.,:o ra° 	0/06' 
Conig;!,  o.s; 

Reg. 100.035 
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lei 713/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de fraldário nos estabelecimentos 

comerciais que preparam e servem refeição no município de São Paulo e dá outras 

providências, do Vereador Claudio de Souza. O relator é o Vereador JuscelinoGadelha. 

Representando o Vereador a Sra. Cecília Coutinho. 
1Preu,s.e5.-50 	go 	

; 06- Tem a Assessoria Técnica da Mesa para exposição do último PL. is.:4.2211Far..'ineiceno:t:trnzt!ve3 Gavf 

".".!1",* - É lido o seguinte (Justificativas do PL 713/05). 

Mod.3[NotasTranscrição] 



CANX1RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F.C".  

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMEN4 -4.¥249v—WFI , i  
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E RE\IISÀ;5. 	 '3  

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEP1 . R7EV. I ‘i-k:OF -1-NA 
EVENTO: 	 DATA: 0010012007 	 FL: 37 DE 38 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, o representante 

do Vereador reafirma o que foi anotado pela Assessoria Técnica e esta Presidência reafirma o 

que foi colocado na última audiência pública e solicita ainda mais à Assessoria Técnica, que 

gostaria que quando nós encaminhássemos aos Relatores todos esses projetos que foram 

recomendados substitutivos, os Vereadores acabam no atropelo não observando ás vezes as 

considerações das audiências públicas, fazer uma folha de rosto: "Favor verificar a 

recomendação para elaboração de um substitutivo". Eu gostaria que a Assessoria fizesse uma 

capinha de resto para ser encaminhada para o Relator. Vou pedir uma folhinha de rosto 

colocada aqui, caso contrário o Vereador acaba não observando e não lendo. Se for possível: 

"Favor observar a recomendação para elaboração de um substitutivo". 

Não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra, dou por encerrada a 

2a audiência pública do PL 713/05 e também dou por encerrada as audiências públicas 

realizadas no dia de hoje, agradecendo a presença de todos, em particular da nossa 

Assessoria Técnica, já convocando para o próximo dia 26 participarem, também a partir das 

10h de novas audiências públicas neste mesmo local. 

Obrigado pela presença de todos, principalmente dos munícipes assíduos nesta 

audiência pública, o Sr. Eduardo Merje, por exemplo. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 080/06 

Trata-se clO Projeto de Lei n° 080/06 de autoria do nobre Vereador Russomano 
que obriga instalação de aparelhos sensores-bloqueadores de • vazamento de gás nas 
edificações no município, e dá outras providências 

A Justificativa da propoéitura esclarece que seu objetivo é o de minimizar e impedir o 
problema ocasionado por vazamento de gás, através do aparelho sensor-bloqueador 
automático com a função de alertar possíveis vazamentos. E, ainda, que de acordo com as 
especificações técnicas deste tipo de sensor, quando a concentração de gás no ambiente 
atinge 10 % do limite inferior de explosividade (0,21 % de gás na atmosfera) o detector 
deverá emitir um alarme sonoro (bip) e visual (led) que acionará uma eletroválvula que 
interromperá o fornecimento de gás, eliminando, assim,.o risco de ocorrência de incêndios e 
explosões. 

Para os propósitos que busca alcançar, o projeto de lei obriga a instalação dos 
referidos sensores-bloqueadores de vazamento de gás em edificações que utilizem gás de 
petróleo (GLP), encanado de nafta ou natural, excluindo desta obrigatoriedade as 
edificações de uso residencial. Estabelece que o equipamento adotado deverá observar a 
norma técnica da ABNT - NBR-8473 e ser homologado pelo INMETRO, indicando, ainda, 
quais as sanções a serem aplicadas, em caso de descumprimento da lei. 

A disciplina abordada pela proposta de lei encerra relevante significado por abordar 
um aspecto relacionado à segurança. Ocorrências fatais envolvendo o vazamento de gás 
são, vez por outra, veiculadas na mídia sendo que estas vão desde uma intoxicação 
passível de reversão até a morte de pessoas com a destruição de grandes porções de 
edificações, motivadas pela explosão e incêndios. 

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende que o 
dispositivo, cuja obrigatoriedade pretende-se impor através da proposta de lei, será de 
fundamental contribuição para a manutenção da segurança nas edificações do Município, 
posicionando-se favorável à sua aprovação. 

Sala da Comissão de P "fica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 	Ovfr) 

Vei1éador Dalton SiWano 	 Vereado seIino a o 
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AMARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  80/2006 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa 

obrigar a instalação de aparelhos sensores-bloqueadores de vazamento de gás nas 

edificações do Município, que utilizem gás liquefeito de petróleo (GLP), encanado de 

nafta ou natural, excluindo a cate goria de uso residencial. O aparelho deverá ser de 

acordo com a norma NBR-8473 e homolo gado pelo INMETRO. Os responsáveis pelas 

•  edificações terão o prazo de 12 (doze) meses para adaptá-las. A proposta prevê aos 

infratores da Lei, em uma primeira ocorrência, a aplica ção de uma advertência, no caso 

de reincidência, uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais) e em caso de_ reincidên cias. 

subseqüentes, a multa aplicada será o dobro. O valor da multa deverá ser atualizado 

anualmente, pela variação do IPCA (índice de Preços ao ConsumidoiAm.  

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, por quanto as despesas para sua 
, 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finan ças e Orçamento, em / 5 /° /(D9  

16- PAR 
16- 0111/2008 
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crizia osItito 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 . 

Sup isora de Apo o ao Plenário 
SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 
0.1 

Ângela 6rdin Andreoni 
Secrer ri 	Apoio Legislativo 

SGP - 2 
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Luiz Tarlos Thoma Cordeiro 
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Luiz Carlos Thomaz cordeiro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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13- 00138/2011 

REQUERIMENTO 

crJ• 
• 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

Sala das Sessões, 

i41,i4h L141, vs  
ADIH mUTRAN 
Líder cio P.P. 

23 	— 

• 
C.4 
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Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964O  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TID 7153606 

Para 

Liderança ,:+o Partido Progressista 

• A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

• arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 435/05, 

436/05. 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 74 	-05. 

Palácio Anchieta 
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São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

RFT! 

• Veread  Q.1"  

RUSSOMANNO 

ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246106, 284106, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499106, 589106, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604106. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. 

Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	1 79  

do processo n.°  a - 	de 20, --t; 	 2  1 2r9 14 	(a) 	  

. 

Ref. RDS 13- 138/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela Bordin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

4 Lr 

TÉCNICO AMAM STRAT 
if,11234 

.04,13" 

- 	 ••••■■••••■•■•■■••....- 

' 	3 3G _A-41'311/ItilVi 

• 

3,47 
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Processo • OI 	 (c)  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0080/06 — ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Após realização de pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo) e no site www.prefeitura.sp.qov.br/ledislação,foram  encontrados os seguintes 
documentos: 

- Lei Municipal n° 11.352, de 22 de abril de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do uso de aparelho sensor de vazamento de gás, nos estabelecimentos comerciais, 
industriais e prédios residenciais no Município de São Paulo; 

- Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a classificação dos usos 
residenciais e não residenciais; 

- Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT: NBR — 8473, somente acessível 
por aquisição; 

- PL n° 0069/06, de autoria do Vereador Russomanno, que inclui a letra "d" do item 
12.11.1.2 — Sistema Especial de Segurança da Seção 12.11 — Sistema de Segurança 
do Capitulo 12 — Circulação e Segurança — da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992 e 
do Decreto Regulamentador n° 32.329 de 24 de setembro de 1992 do Código de 
Obras e Edificações (COE.) do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio para SGP.21, para prosseguimento,de acordo com as informações de fls.108- 
verso. 

São Paula-20 de setembro de 2011. 

Caio Marc,gt de Carvalho Giannini 
Procurador Supervia&o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

LgAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
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LEI 11.352 DE 22 DE ABRIL DE 1993.  
(Projeto de Lei 23/92) 
(Vereador Mário Boda) 

Dispõe sobre a obrigatorle- 
dade do uso de aparelho sen 
sor de vazamento de gas,noW 

--estabeicimentos comerciais, 
industriais e prédios resi- 
denciais do Município de 
São Paulo: -  

	

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municleal 	de 
São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sao Paulo 
de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - É obrigatória a utilização de -  aparelho sen 
sor de gas, como prevenção para detectar vazamentos,pe-
los seguintes estabelecimentos e predios residenciais do 
Município de São Paulo, que utilizam botijões de gas li-
quefeito de petróleo (DL?), e/ou gas encanado de nafta 
ou natural: 

I - todos os estabelecimentos comerciais, 	indus - 
triais, clubes, entidades, hospitais, escolas, !loteis , 
moteis, restaurantes e similares; 

II--- todos os prédios residenciais com mais de b(cin 
co) andares, devendo cada apartamento ser equipado comi 
sensor. 

Parágrafo (mico - Nos prédios residenciais com ate 
cinco andares e casas terreas residenciais, será faculta 
tivo o uso do sensor. 

Art. • 2 2  - O•infrator do disposto nesta lei fica su-
jeito à multa correspondente a 5 (cinco) UFMs, aplicada 
em dobro em caso de reincidencia. 

Art. 3 2  - O Executivo regulamentará apresente lei, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data 
de sua publicação. 

- Art. 4 2  - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão.por conta das verbas orçamentarias proprias 
suplementadas se necessario. 

Art. 5 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições 	em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 . de abril de 1993. 

O presidente, 
Antonio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 26 de abril de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini' 
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DECRETO No 45.817, DE 4 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos 
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos 
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de 
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e 
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei no 13.885, de 25 
de agosto de 2004, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Dos Objetivos 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias, 
subcategorias, tipologias residenciais, bem como 2M grupos de atividades e atividades 
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo. 
CAPÍTULO II 
Dos usos e atividades 
Seção I 
Das categorias de uso 
Art. 2 0 . As categorias de uso são definidas em: 
I - Categoria de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou 
grupo de indivíduos; 
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de 
prestação de serviços, industriais ou institucionais. 
Seção II 
Da Categoria de Uso Residencial - R 
Art. 3 0 . A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias: 
I - R1: uma unidade habitacional por lote; 
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas; 
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas 
verticalmente. 
§ 1 0 . As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso, 
conforme dispõe o Quadro no 01 anexo a este decreto. 
§ 20 . A subcategoria de uso R1 é permitida em sítios e chácaras, considerados como 
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação 
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos 
preservados. 
§ 3 0 . Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo 
152 da Lei no 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os 
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros no 04 dos Livros I a XXXI 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o 
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei. 
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PROJETO DE LEI 01-0069/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Inclui a letra "d" do item 12.11.1.2-Sistema Especial de Segurança da Seção 

12.11-Sistema de Segurança do Capítulo 12- Circulação e Segurança - da Lei no 
11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador no 32.329 de 24 
setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Inclui a letra "d" do item 12.11.1.2-Sistema Especial de Segurança da 

Seção 12.11-Sistema de Segurança do Capítulo 12- Circulação e Segurança - da Lei no 
11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador no 32.329 de 24 
setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São 
Paulo, com a seguinte redação: 

"d) instalação de sensores-bloqueadores de vazamento de gás." 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

p10069-2006.doc 

• 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	80 	de  2006  02 / 01 	j2013 

E rio litkomine 
\. 	. 	. Técnico Adnumstratwo 

RT 11.325 

(a) 

À SGP-33 

São Paul 	013. 

. 1 de 2013. São Paulo, 

ÇA SILVA 
vo Geral - SGP-33 

ADR 
Supervi 

; 
	

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Jader Au 	o Pimenta 
Superv r - SGP.21 

RF 10.860 

SECRETAMADE T:CUMF.::NTAÇÃO 
SUPE.RVISÃO(W: ARt,M 

Re 

	

	 )\10 quisitado 
Arquivado novarrAnte em 

 com _Lia_f o; 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Ives junto, 2,102 (to ti  

RF: 11.202 
Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 	 • 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 68v° 

Juntada e numeração de folhas feitas por funcionários 
diferentes, em desacordo com os itens 4.3 e 4.6 do 
Majn1il de Processos (Item 4.7 do Manual de Processos 
dÇYO1). 



A 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução 
de processos em cota retro, e posterior devolução à  Supervisão de Arquivo  
Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 17/04/13 

ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legi — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

Secretário ci Documentação — SGP.3 

À SGP  33  

/7_ 

São Paulo 1,52.  o4 N2045 

Maria Tereza Afiam da Silva 
Supervisora de Equipe- SGP.12 

1"L 

r 
tf Enviado pr,tra regularização. 

1 
 /I  Arqado nrite em_Qgjer22j 3  
Com 4 I u:has. 

1011.11.191.010.M.14 .1.2tlidn..M1•■•■.W 

ate4 s 
Filete Lopes Silvéri0 
Ri- 11.393 - SGP-33 

G U E 	juntado 	, nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	 

sob folha 	 n° 	  

Em 	  

	.11.11.11~1.1.1C 	 MINMSLEli 	  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

(a) 
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